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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N« 08/2022- CPL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 019/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUFILÂNDIA, por inlermédio do PREGOEIRO, designado pela Poríaria n* 01/2022 GAB deOõj^eiro
de 2022, na forma da Lei Federal n* 10,5^^002, do Decreto Federa! n* 10.024/2019, do Decreto Federal n* 7,892/^13 e alterações, da L«

Complementar n“ 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiaríameníe a Lei n* 8.^'1993 e de outras nomias aplicáveis ao
objeto deste certarr^. Torna públio) que fará realizar LICITAÇÃO para o Reç^siro de Preçcs cujo í^o a eventual e oonírataçâo de empresa
especializa no fornecimenlo de Suprimentos de Informática para 8uf»'í as necessidades das Secretárias do Município de Tufilândia • MA, conforme
detalhamentos constantes no Termo de Referénda, ANEXO í, parte integrante deste Edit^. e condições a seguir estaWecidas

DÕl
-

Órglo Sôlicitante; Seaetanas Mumapais

OBJETO: Registro de Pr^»s cujo dejeto a eventual  e ftjtura íxrnirataçã:* de empr^a especializa no fornecimento de Suprimen«)s de informàtíca
para supri as necwsidades das Secretárias do Município de Tufiiândia - MA, confwme especificações, quantitativos e condi^s estabelecidas
neste Edital e ̂ s anexos.

Esclarecfmentos/knpugnaçõet:

Atè as 31/03/2022 âs 18 Mhs (dezoito horas) para  o e-mail: CDí,tufilandía@outloc^.com

inicio da Sessão Eletrônica: 06/04/2022 às 09.00hs (Nove horas).

Limite de acolhimento das propostas comerciais; Dia 06/04/2022 às OS.S^s

Limite da análise das propostas comerciais: Dia 06A)4>?Q22 às 08;^hs.

Fim da análise das propostas comerciais: Dia 06^)4/2022 às OS ãShs

Abertura da sessão do Pregão Eieb'ônico: Oia 06/04/2022 ás 09:00hs.

i O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - cnptografia e autenticação -
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monítorannenío de dados gerados ou transferidos
para o a[:^icalivo constante da página PORTAL PRÔPRtO DO MUNiCÍPIO DE TUFiLANDIA ■ MA - Iid!a0es íxi iine.
Endereço Eletrônico; https;//wvirw.a>mprasüJfilandia.com.tx'/home.jsf>windowld=d88
Endereço para retirada do Editai: https;/,Áww.comprasíufiiandia.com.br/home.jsf?wíndowld=d88 ou poderá ser solicitado através do e-ma!
eol tufiiandia@outlQOk.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Tufiiândia - MA, Setor de Lidíações situado na Rua do Comércio vP
191, Bairro Cen^o, CEP 65.387-0(K3. mediante a apresentação de mídia gravável {pen-árive).

S VALOR TOTAL: RJ 3.733,263,00(trés milhões setecentos trinta três mil duzentos e s^senta e três reais).
□ESTIMADOVALOR ESTIMADO,

MÁXIMO, DE
REFERÊNCIA OU
SIGILOSO

□REFERÊNCIA
□ ORÇAMENTO SIGILOSO
KiAQUISIÇÃO
□SERVIÇO
□OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NATUREZA DO

OBJETO;

Prefeitura Municipal <le liitilándia
CNPJ 01 ei2.e31/CKtó1-24

Centro - Tufiiândia MA - Cep 65 387-000Rua do Comercio. 191
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Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar; 02 (duas) HORAS, a contar da solicitaç^ do Pregoeíro no
Sistema Eletrônico

1INFORMAÇÕES

e-mall: coi,tüfiiandia@QJtiook.comPregoeíro: Erivan Sojsa Barbosa

Endereço: Rua do Comercio n®191. Centro, CEP 65,387-(K30 - Tuíiiândia - MA.

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

08S1: Na hipótese de nào haver expediente na data fixada, ficará a sessào adiada para o primeiro dia útil sutmtuente, no m«mo site e hora.
salvo as disposições em contrário.

OBS 2: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai do Portai do Município  e virtcutarâo os partiapantes e a
administração

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Pienáfio, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo com

vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustifícadamente. ato ilegal tipificado no art. 7^ da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto
no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular proposta^ance ̂ rme e possível
de cumprimento

A prática injustificddB de atos, tais como: não manter a proposta fex. desistência, solicitação de troca de marca (se for o caso), não
envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações
cometidas na licitação/contrataçào. sujeitará o licitanfe a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

PARTE ESPECIfKÃ

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão compiementar, supiementar ou modificar as disposições presentes
na Parte Geral. Sempre que ocorre conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Definições da Parte EspecífícaReferências da Parte Geral

BABERTO

□ABERTO E FECHADO
26.1.MODO DE DISPUTA

□ POR LOTE

B POR ITEM

□ POR LOTE 6 POR ITEM

□ GLOBAL

FORMA DE

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

2.2.

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

HMENOR PREÇO: Intervalo aitre lances - R$ 0,10 (dez) centavos.
□MAIOR DESCONTO; Intervalo de %,

3. e 27.

B Na licitação para registro de pr^s não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do ccxitrato ou outro instrumento hâWI, conforme o Art.
T", § 2^ do Decreto Federal n^ 7.892/2013.
□ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no subitem 7.8
da Parte Gerei deste Editai.

B Não pcxjerâo participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma
de constituição. A vedação a particápaçào ds consórdo n^e c^^ne justifica-se diante da
natureza do dejeto lidtado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado )X)r um
número amplo de pot^oais participantes, indusive empresas de pequeno e médio porte que em
sua maioria apresentam o minimo exigido no tocante a qualificação técnica,-^ econômico-

ínformações
ORÇAMENTÁRIAS 4.1.

8.8.CONSORCIO

/Prcfciiura Miuticipal d« Tufiláiidia
CNPJ 01 612.S3Í/0001-24

Rua do Comerão, 191 - Centro - Tufilândia >' MA - Cep: 65 387-000 l
/
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financeira, nSo Implicaodo em qualquer Simitação quanto a oampetitividade.

S A fM^oposla com^^cial terà validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
da sessão pút^ica.

S Na ixoposta de preços deverá ccmstar disCTiminaçâo detalhada dos it^s do otqeto, tipo, a
quantid^e solidtada. o valor unit^o e tctól, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já
considerando lodstô as d^pesas além de tributos, encargos, royalties, taxas, s^uros e impostos,
intíusive fretes, carrego e descarrego, bem oMTto as demais despesas que incidam direta ou
indiretamenle sobre a aquisição do objeto, mesmo que nâo estejam registrados nestes
docurr^ntos e cs pr^is se referirá à data de apresentaç&s das propostas

VALIDADE DA

PROPOSTA
11.

DEMAIS DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA PROPOSTA
30.5.

B Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercáal c»j no C^óno
COTipetenie, ccKifr^me o caso, do-

□ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por caiío) do valor lota! estimado da
contratação ou do item pertinente, caso a lidtante que apres^lar índice eccHi^ico igual ou
infenor aOI (um) em qualquer dos índices de Liquidez Gerai, Soirência Geral e üt^tdez Corrente;
0 capitai social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valer total estimado da
conttataçâo ou do item pertinente, caso a lidtante que a^x-esentar índice econômico igual ou
íníerirx-aOI (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente
□ patrimônio liquido minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item/lote pertinente.
□ capital social minimo equivataite a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
axitrataçâo ou do item pertinente.
□ Nâo haverá exigência quanto â comprovação de social minimo ou patrimônio líquido
mínimo.

0 Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de c^addade técnica, expelido por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, que comprovem ter  o licitante forneceu ou está fcxnecendo os
proctiJtos pertinentes e ccHnpaíiveis com o objeto desta licilaç^.

CAPITAL SOCIAL OU
PATRIMÔNIO Líquido

41.3.2.

QUALIFKÍAÇÀO TÉCNICA 42.1.

□ Aivarâ Sanitário ou Licença Sanit^ia Estadual ou Municipal, emitida pela Vigilância Sanitária
da S«)reíaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do lidtante.

DEMAIS DOCUMENTOS
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 42.2.

0NAO

□SIM - Prazo para entrega da amostra; 03 (três) dias úteis, a cometf da convocação, conforme
item 14 do Termo de Referência.

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS:

51.

0NÃO
□SIM, na fwma <to item

VISITA TÉCNICA: 52.
do Termo de Referênda

0 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos m^icionados na Parte
Geral d^te editai, os seguintes documentos;
121.1. Anexo I - Teimo de Referência;
121.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;
121.3. Anexo III - Minuta do Termo de Contrato:
121.4. Anexo IV - Modelo de Proposta de Pre^,

121.ANEXOS

Prefeitura Municipal de TuRlândia
CNPJ 01 612 631/0001-24

Rua do Cwnerao, 191 - Centro-Tufiiândia,' MA-Cep 65 387.000
3
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PARTE GERAL

SEÇÀOI-DO OBJETO

1. O c^eto da lidiaçào é a esccrfha da pri^sta mais vantajosa para aquisição do ot^eto descrito no campo DADOS DO
CERTAME deste Edital conforme condições. quaitid»Jes e exigências eslabeleadas no Anexo I - Temx) de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as especificações
constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se
ater no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Especifica determinará a fomia de 3fxesentaçà3 das ixc^tas, que poderá ser da s^uinie forma-

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas fa:u!ta-se ao

licitante a palidpaçfe» em quantos iotes/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o

compõem

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de f^opostas faculta-se ao licitante a p^iapaçào em

quantos itens forem de seu interesse

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao

liatante a participação ̂  quaitos lotes/grupos e itens for^ de ̂  interesse. Em ̂  tratando de LOTE/GRUPO,  o üatante

deverá oferecer proposta para todos os itens que  o COTpóem.

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL Para esta forma de apresentação de f^ofxistas o licitante palidpa de todos os itens da

licitação.

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgair^nto empregado na sel^âo da proposta mais vantajosa para a administração,
que poderão ser menc^ pr^ ou maior desconto

3.1. A Parte Especifica também dete^minará o intervalo mínimo de tiil^ença de valores ou de percentuais entre os lances,
que inddirá t»ito em relação aos lances intermediã^ios quanto em rel^o ao lance que oibrir a melhor oferta,

SEÇÀO it ■ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital oinsta  o valor total da contratação.

4.1. Na Parte Específica deste Edital - constam as informares orçamentárias pw i^de corer^? as despesas

SEÇÃO Itl - DA PARTICIPAÇÃO NA LlCfTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5. Poctefâc paríidpar deste Pregão os mt^essackis estabd^idos no Pais, que satisfaçam as condições e disposires a)ntidas neste Edita! e
nos seus Anexos, indusive quanto à ck>cum^taçâo, que desempenhem atividade perímaite e compatível com  o dileto deste Pregão, previamente
credenciadas como fomecedtyes no SISTEMA do Municipio: htlps;A‘www.com|:vastufi!andi3.com.br/'home jsf?windowld=d88.

5.1. Para ler acesso ao sistema eletrônico, os Internados em paríidpar deste Pregão deverá) dispor de chave de
identificação e senha pessoal, inÍOTiando-se a respeito do fundonam^lo e regulamento do sistema,
5.2. O licitante responsabiliza-se exdusiva e formalmente pdas tratsaTes efetuadas em saj nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exduida a
responsabilidade do provedcx do sistema ou do órgão ou entidade promotora da üdlaçâo por ev^íuais danos derorrentes de
uso indevido das credendais de acesso, ainda que por terceiros:
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na respxxisabilidade legá do lidíante ou de r^esentante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transais iner^t^ ao Pregão na forma Eletrônica,
5.4. Inform^Ões complementares sobre o credenciamento poderão ser cAjtidas pelos telefone

comerdai@Qmcontaio.com.br

S pelo e-

Preieitxira Municipal de Tufilándia
CNPJ :01 612,631/0001-24

Centro - Tufiíàndia / MA - Cep. 65 387-000Rua do Comerão 191
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6. Serà coTcedido iratarr^nto favorecido para as microempresas e empresas de p^iieno pwle, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n“ 11.488 de 2007, para o agricultor tamitiar, o produtor rural pessoa física e para o mícroempreendedor
individual • MEi, nos limita previstos da Lei Complementar n« 123, de 2006 e Lei Complementar n* 147 de 07 de agosto de 2014

7, Nâo poderão partidpar cteste Pregão:

7.1. Proibidos de partídpar de licitações e c^efcH^ar aiíiü^atos administrativos, na fcMroa da legislação vigente;
7.2. Que nâo atendam às oxidi^s deste Editá e seu(s) anexo(s);

7.3. Estrangeiros que nâo t^ham repr^entaçào legal no Brasil com poferes exixessos para receber citação e responder
adminisü-ativa ou judicialmente;

7.4, Que estejam sob falência, oxicurso de credores, ©yicordata ou em proc^so de dissduçâo ou liquidação;

Nos casos em que 0 empresário ̂ teja recuperação judiaal ou extr^udicial, poderá participa- desde7.4.1.

qt^ aixesente o f^ano de recuperação homotogato em juízo

7.5. Quasquer interessadt^ enquadrados nas v^iações previstas no art. 9® da Lei n* 8.666/93.

Entenrte-se por ‘particip^áo indireta’ a que alude o art, 9® da Lei n® 8,666^3 a participação no certane7.5.1.

de empresa em que uma das pessoas hstadas no mencionado dispositivo legá figure como sócia, pouco importando
0 ̂  conhedmenío técnico acerca do ot^eto da lidiaçào ou mesmo a atuação no processo üdtatdio.

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo eamômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
repr^ntantes i^aís c»muns, ou que utilizem r^ureos materiais, teatológicos ou humanos em comum, exceto se
demonstrado que nâo agem representando interesse econômico em comum.

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (AccM^dlK) n® 746/2014-TCU-
Renàrio).

7.8. Caso a Parte Especifica ctesíe Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as
seguintes normas;

7.8.1. Dev^à ser canprovada a existènda de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
após declaração do venc^dc»-, com indicação da empresa-4id8r que deverá atender ás condições de liderança
esüfxjiadas no etStal e será representante das c»nswciadas perante a Administração;
7.8.2. Cada empresa consordada deverá apresentar  a docümeniaç&) de habilitação exigida no ato convocatÍHio;
7.8.3. A capacidade técnica do rx^isd-do será representada pela soma da capacidade técnica d^ empresas
consorciadas;

7,8.4. Para fins de qualificação ecíHi&nico-financeira. cada uma das empresas deverá at^der a<» índices
contábeis definidos no edital e quanto ao capital soaá exigido, dev^â ser axnfíovado p^o somatório dos capitais
das empresas ojnsorciadas, na proporç^ de sua respectiva partidpaçâo

0 captai do cotsí«:ío s^-à calculado da seguinte forma:7,8.5.

a) Cada percentual de parfidpação será multiplicado pelo capital sodal mínimo;
b) Os resultados assim (Atidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dí^ membros
do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no sudtem

7.8.6. As empresas consordadas poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isc^adamaite:

7.8.7. As empresas ct^^xdadas ser^ solidariamente responsáveis pdas obrigações ctó consòrdo nas fases
de lidtaçâo e durante a vigênda do contrato;
7.8.8. No consòrdo de OTpresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatorianenfe, a empresa
brasileira, observado o disposto no item 7.8.1,
7.8.9. Antes da celebraçã) do ointrato, dev^à ser promovida à constituição e o registro do consòrdo.

SEÇÀO IV. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Prefeitura Mumcipal de Tufilândia
CNPJ 01 612 631/0001-24

RuaooComerão, 191 -Centro- Tufíiândia/MA-Cep. 65.387-000
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8. A licitante aev^à encaminha proposta com a ‘DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE,
PREÇO (conforme solicita o sistema), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Editai, exclusivamente por
meio do sistema eieirônico. https://www,compiaslufiiandia.com.br/homejsf?windowld=d88. até a data e twàrio marcados para ̂ rtura
da sessão publica, quando eníã) encetrar-se-á automaticamente a fase de rec^mento de propostas e dos documentos de habilitação.

8.1. A liatante deverá oxisignar, na fama expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) casas decimais
apôs a virguia ou percentual de itesconto, jâ considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução (to objeto, na forma definida na Parte Especifica d^te Editai
8.2. A iidtante deverá decla^ar, em cémrpo próprio do sistema eletrôiico, que cumpre ptenamente os requisitos de habilitação
e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabiiitaçà^. que não emprega menores de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir ctos quatorze anos.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta sujeitará a
ficilotte às sanees previstas neste Edital.

8.5. Os liatantes não poderão dexar de apresentar os documentos de h^iiitaçào que constem do SICAF.
8.6. As Microempresas e Empresas de Pequoro Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscai e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da LC n® 123, de 2006.
8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordon de classificação entre as propostas apresentadas, o que

somaite ocorrerá ap<!« a realização dos procajlrrentos de negociação e julgamento da proposta.
8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Iidtante melhor classifica somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o enceiramento do envio de lances

9. As propostas ficará) disixiniveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa identihcar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das
sanções previstas nesse Edital.
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante pocterâ retirar ou substituir a pH-oposta e os documentos de habilitação
anterioimoite oicaminhados,

10. As propostas lerão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Editai, salvo
di8posiç&) em contrário na Parte Específica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convoca^ para contratação, ficam as licitantes üítoradas dos
compHomissos assumidos.

11. A entr^a da proposta e dos documente» de habilit^ão, sem que tenha sido tempestivameníe impugnado o presente edital,
implicará na plena acaiaçâo, por parte dos intaessartos, das condi^s nele estabeleddas.

12. Ofc^tivando agilizar a formalização do contrato, o proponente devera informar na pre^osta ajustada enviada após a fase de lances.
0 ncmie do representante que assinará o contrato, bem como o n," do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser
apresaitada fotocópa autenticada de documento hábü que (X3mp»-ove sua legitimidade.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13. A abertura da sessão pública deste Pregão conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no
sítio: hítps;í/www,compfastufiiandia,com.br/hane.jsf?windowld=d8â.

13.1. Os rórner^dores deverão permanecer Ic^adc»  e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 trinta
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo nêto havendo inicio da sessão a mesma devaâ
ser remarcada com ampla divulgaçâo.

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratávas, não se admitindo retificações
ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertaítos, na fase própria (to certame.
13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

13.4. O lic^ante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema ̂ elròníco,
assumindo cano firmes e verdadeiras suas propxDStas e lances.

Prefeiiura Muisicipal de l ufilândía
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14. Duraite a sessão i^biica, a comunicação entre  o Pr^oeiro e as licitantes ocorrerá exclusiv^nente mediante troca de
mens^ens, em c^npo ̂ôprlo do sistema eletrônico.

15. Cabe à licitante acomfranhar as op^a^es no sistema ̂ etrônio) dur^te a sessàs púWica do Pregão, ficando r^pcsisável peio
ônus decorrente da perda de negòdos diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistana ou de sua desconexão

15.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A suspensão
da sessão, data e hera de reltmo serão comunicalas a todos através do Chat e quando possível também realizada a
suspensão da sessão via sistema

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

16. O Pregoéiro veriftea^â as proposta ̂ esentadas  e desclassificará, motivadamenie, aquelas que não esteiam conformidade
cwm 08 requisitos est^ecide» neste Edital.

0 Pregoeiro deverá suspender a sessão publica do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das16.1.

propostas, de que traía o art. 28 do Decreto n,® 10,024/2019, irá perdurar por mais de um dia

Aç^ a suspCTsâo da sessão ptótíica, o Prego^ro enviará, wa cíiat, mensagens às licit^ites informando16.1.1.

a data e o horário previstos para o inido da derta de lances.

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

17,1. O R^oeiro não poderá òesdassifcar propostas em razão da oferta de valores adma do preço inidalmente orçado
pela Administração na etapa antenw á formulação de laní»s (Acórdão TCU n,'* 93^2007- 1 ,* Câmara)

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exdusivamenle por meio do
sistema elelrônio). sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

18.1. Caso 0 licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

19. A licitante sc^nente poderá oferecer lance inf^ior ou percentual de desconto superior a: úifimo por ofertado e registrado no
sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre ianc»s de valwes ou de desconto, b«n como os intervalos mínimos de
diferença.

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo reai, do váor do menor lance registrado, mantendo-se
em sigilo a ittentificaçâo do ofertante,

21. Em caso de empate, preval^^rà o iance recaído  e registrado primeiro.

22. Os l^ces apresentados e levados em axiskieraçào para efeito de julgamento serão de exdusiva e totai responsatolidade da
liciíaníe. não lhe c^ndo o direito de pleitear qualquer alteração.

Na fase competitiva, o intervalo entre os lancfâ enviados pelo mesmo iicitoite nâo poderá ser infenor a 20 (vinte)22.1.

segundos e o intervalo entre iaices de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (Ir^) segundos (IN n® 3^013-SLTI/MP)

23. Durante a fase cte lances, o Pregoeiro poderá excluir, luslificadamente, lance ajo valor seja maiifestamente inexequívei
24, Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decoirer da etapa de lances, e o sistema eletrônico perman^ier acessivel âs licitantes,
os lances continuarão sendo r©:ebidos, sem pr^uízo dos atos realizados

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo sup^ior a 10 (dez) minutos, a sessão rto Pregão s^^à suspensa
automaticamente e terá reinicio softtôníe apôs comunicaç^) expressa aos participantes no sífio:
https://wwwcomp»’astufilíWidia,com,br/hcMne.jsf?windowid=d88,

A Parte Especifica definirá o modo de disputa, que poderá ser26,

P«ici!ura Municipal «k Tufilândia
CNPJ .01 612,631/0001-24
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Modo de Dispirta /U>erto;26.1.

Serâ adotado para o envio de laices no pregão eletrônico quando o modo de disputa fw ‘aberto’26.1.1.

afKesent^âo de lances públicos e sucessivos pelos lidtantes. com prorrc^a^s.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e após isso, serâ prorrogada26.1.2.

automaticamente pelo sistema quando hcwv^ laic» ofertado ncs últimos dois minutos do período de duração da
sess&) pública.

A prwrogação automática da etapa de iwces, de que trata o it«n anterior, será de dois minutos e26.1.3.

ocx)rrerâ suc^sivam^te sempre que houver lances enviados nesse pe^iodo de prorrog^âo, inclusive no caso de
lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida ncs itens anterirxes, a sess&) pública ̂ cerrar-se-â26.1.4.

automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação autCHnáüca pelo sistema, poderá o pregoeiro,26.1.5.

^essorajo pela equipe de apoio, justificadamenie, admitir o ranício da sessão pública de lances, em prol da
consecuç&j do melhor preço.

M<^o de Disputa ;U}erto e Fechado:26.2.

Será adotado para o aivio de iani^s no pregão eletrônico o modo de disputa ‘aberto e fechado’, em que26.2,1.

OS licitantes apresentarão icíices públicos e sucessivos, com lance final e fetíiado.

A etapa de lant^s da sessão pútíica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema26.2.2.

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o paíodo de tempo de até dez
minutos, aieatoriarrwte determinado, findo o qual será autrxnatícanente encerraja a recepção de lanc»s

Encsrrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de26.2.3.

vaíor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqueta possam ofertar um iance final e
fechaki kti até anco minute», o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Não havendo p^o menos três ofertas nas COTdições definidas neste item, poderão os autores dos26.2.4.

melhores lances, na (xdem de dassificaçâo, até o máximo de três, oferecer um lance finá e fechado em até cinco
minutos, 0 qual serâ si^loso até o encerramento deste prazo.

Após 0 término dos praze» estabelecidos nos itens anteriores, o sistema adenará c» tanc^ segundo a26.2.5.

ordem CTescente de valores.

Nà) havencto iance finai e fatiado classificado na forma estabelecida nos itens anterírxes, haverá o26.2.6.

reinicio da etapa fechada, para que os demais licitaites, até o màwmo de três, na ordem de classificação, possam
ofetar um lance final e fxhado em atè dnco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela «juipe de apoio, justificadamente, admitir o rdnício da etapa fechada,26.2.7.

caso nenhum licitante classificado na etapa de laice f«:hado atender às exi^nctas de habilitação.

0 interv^ de diferença entre <» lances será definicto na Parte Específica

SEÇÃO vni. DO BENEFÍCIO ÀS MtCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

27.

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver ado atxesentada pcx' microemfKesa ou empresa de pequeno
porte, e hixiver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que s^a iguá ou atè 05% (cinco por cento) supwor à proposta
mais bem d^sificada, proced^^-se-â da seguinte forma.

A rracroempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dassificada poderá, no prazo de 05 (dnco) minutos,28.1.

cemíados do ctvío da mensagem autcxnática pelo sisí^a, apresentar uma última oferta, obrigatonaneite inferior à f^-c^sta

Prefeitura Municipal de 'i'ufiláiidia
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do íMtmeiro atoc8(kj, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valcx estimado para a cOTlratação,
será adjudicado em seu favcK o objeto deste Pregão.

Nào sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dasaficada, na forma da28.2.

subcondiçào anterK)r. o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que fwrventura se enquadrem
na situação descrita nesta condição, na (xdem classificatcxia. para o exercido do mesmo direito,

No caso de equivalênda dos vaiores apresentados pelas microempr^as ou empresas de pequeno porte que se28.3.

encontrem no intervalo está>^eddo nesta condição,  o sist^a fará um Kirteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedrxa para o encaminhamento da oferta finai do desempate;

28.4. A convocada que nâo apres^itar prc^sta dentro do prazo de 05 (cinco) minuíi», contrdados peio Sistema, decairá
do direito previsto nos artigr» 44 e 45 da Lei Complementar n.** 123^0{K;

Na hipótese de nào contratação nos ternos previstos nesta Seçào. o procedimento litítaório prossegue com as
demais licitantes.

28.5.

SEÇÃO IX • DA NEGOCIAÇÃO

29. O Pregoeiro pod©á encaminhar contr^roposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado
0 cfitèrio de julgamento, o valor estimado p^a a contratação e as demais condições estreadas neste Edital

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

SEÇÃO X - DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro iugar deverá encaminhar a proposta de p^eço adequada ao ultimo lance,
em arquivo único, assim como os docum^tos compiemenfâres no prazo indicado cxoníado da convocação efetuada pelo Pregoero
através do Portal do Municipio. peio endereço eletrônico: htlps://www cOTprastufi!andia.ccwn.t»'/home.jsf^indow!d=d88 Nâo será
permitido o encarrinham^to por e^aü, excreto se expressamenle determinado pelo ̂ e^iro.

30.1. A pn^sta deverá ser redigida em língua pcxtuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem em^das, rasuras,
entrelinhas chj ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demas rubricada pelo licitante ou seu repres^itanle legal.

Deverá conter a indicação do banco, número da conía e agência do licitcuite venc^or, para fins de30.1.1.

fregamento;

30.1.2, Os preços deverão ser exfvessos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor glcí)al em
ágarismos e por extenso (ai. 5® da Lei n® 8 666/93);
30.1.3. Occ^rendo divergência entre os prei^re unitários  e o pr^o global, prevatecer^ os piimeiros; no caso de
divergèicia entre os valores numéricos e os v^ores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos,

A oferta deverá sa firme e precisa, limitada, rigoros^iwite, ao objeto cteste Edital, sem ccxiter ̂ lemaüvsB30.1.4,

de ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desdassificaçàí;

30.1.5.

corresponda ̂  espedficações ali ccxitidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro Itàtaiíe;
30.1.6. ' Objetívando agilizar a formalização do contrato, o jKOponente deverá informar na propc«ta ajustada, o
nome do representante que assinará o ccntrato, bem como o n® do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura,
deverá ser apres^tado fototópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

Deverá c:í)edecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo s^do conskterada aquela que nâo

A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente f^eenchida, em um único arquivo, para leitura,30.2.

preferencialmente, em fwogramas de informática ODmuns tais como, ‘Wcxd", 'Exc^’, '.Adobe Reader" ou “BROffice’, podendo
ainda ser compactado a critério do licitante.

do Município:do PortairemetidosOs documentos30.3.

https://Www comprastufilandia com.br/hOTie.j8f?w!ndowld=d88, poderão ser solicitaJos em original cxi por cópia autenticada a
qualquer mcxnento, em [yazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro

por m«o
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Os ofiginais ou cópias ajtenticadas, caso selam solicitados, deverão erícaminhadí» à: Comissão Permanenh30.4.

de Licitação - CPL, situada na Rua do C<»T«rcio 191, Centro, CEP 65.387-(XX). Tufilândia - MA.

30.5. Demss documentos e!oa exigénaas esta^ dispostos na Parte Especifica deste Edital.

31. Â licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seçào, será desdassificada e sujeítar-
se-á às sanções previstas neste Edta!.

32. O Pre^ro examinará a fM-oposta más bem dasstficada quanto à compatitólidade do preço ofertado com o valor estimado e à
compatibiiidade da proposta com as espeaficaçôes técnicas do ot^eto.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar p^o fínal superior ao preço máximo32.1.

fixado fAcórdâo n** 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manífestamente inexequivel.

Cmisidera-se inexequivel a proposta que apresente preços gliAa! ou unitários simbólicos, imswios ou32.1.1.

de váor zero, incompatíveis com os c^eços dos insumos e saláios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da lidíaçào nâo tenha estabeleddo limites mínimos, ou que nâo atendam
ao ií^ 32.1.2, exceto quando se referirem a materiais e instalaç^s de propriedade do próprio lidtante, para os
quais ele renuncie a parcáa ou à totalidade da remuneração.
32.1.2.

descontos iguás ai maiwes a 25% do valor máximo aceitável de cada it^), composição de custos unitários
acomp»ihaA) das notas fiscais de entrada para cada item. A nâo apresentação dos áudidos acarretaã na
desdassiticaçâo da propoáa.

Ficará obrigado os licitantes vencedores a apresentar junlo a proposta readequada. {nos casos de

O Pregoeiro pod^à solicitar p^ecer de técnicos p^encentes a3 quadro de pessoal do Òrgâo Requisitante ou, ainda,32.2.

de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

32.2.1. Na hipótese de nec«ssidade de suspensão da sessão pública para a realização de diiigéndas, com vistas
saneamento das (/opostas, a sessão púWica somente pcóerá ser reiniciada m^jiante aviso (/èvio no sistema

com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
ao

O Pregoeiro poderá c^vocar o lidtante pa-a enviar documento digital complementar, por máo de funcicxtaiidade32.3.

disponível no sistema, ̂  f/azo indicado no Chat, sob p^a de ná) aceitação da (/oposta.

O (/azo estabeleddo poderá ser prorrogado pelo Prefiro por soliaíaçào justificada do licitante,32.3.1.

formulada antes de findo o prazo, e fc/mámCTíe K»ita pelo Pregoeiro.

Dentre os documentos passíveis íte sdicitação (5elo Ftegoeiro, destacam-se os que contenham as32.3.2.

caractwisticas dos produtt^/serviços ofertados, tais conx) marca se for o caso, além de outras informações
pertinente, a exemplo áè catâlogM, fdhetos ou propostas, encammhactos por meio etetrônio), «j. se for o caso,
por outro meio e prazo indicados peio Pr^oeiro, sem prejuízo do seu uítáior envio pieto sistema elelíOTico, sob
pena de não aceitação da pr(/x)sia.

Nâo se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, índusive financiamentos subsidiados ou32.4.

afundo perdido.

Nâo se ®3mttirá (/oposta que a(/e^nte valores simbdicos, irrisórios ou de váor zero, incompatíveis com os {/eços32.5.

de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante para os quás eia renuncie à
píB-cela ou à totalidade de remuneração.

SEÇÀO Xt - DA HABILfTAÇAO

Ccano ccmdiçào prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detenti/ da proposta cl^sificada em primeiro lugar,
O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condi^s de participação, especiaimente quaiío à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura conlrat^âo, mediante a o/sulta aos seguintes cadastros;

33.

Cadastro Nacional de Em{/esas inidôneas e Susp«isas - CEIS, mantido pela Contn/adoria-Gera! da União33.1.

(WWW ponaldab-ansparencia.QQv.bf.'ceis)

Preieitura Municipal de Tuniàndia
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33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Imf^obidade Administrativa, mantido peio Conselho Nacional
de Justiça iwww.cni.ius.brflmcrofaidade adm/consultar íêouerido.ohp).
33.3. Lista de Inídóneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da União - TCU;

33,4. Paia consulta de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos suMens 33.1,33.2 e 33.3

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (htiD5.//certidces-aDf.aDPs.tcu Qov.br/i
33.5. A consulta aos cadastrei será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sòdo mapritário, por f(Kça
do artigo 12 da Lei n* 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de ccmtratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja sÓQO majoritário.

C^o conste na CkKisuita de Situação do Fornecedor  a existência de Ocoirèndas Impeditivas indiretas.33.5.1.

0 geslw dili^nciará para v^ítear se houve fraude por parte das empresas ̂ xmtadas no Relatório de Ocorrências
imp^lilivas Indiretas.

33.5.1.1. A tentativa de burla se^à v^ificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimentos similares, dentre outros,

33.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previarr^te à sua desclassificação.

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o iicitaite inabilitado, por fatia de cxjndiçâo de

participação,

33.5.3. No caso de inabilito^, haverá nova valficaçâo, pelo sistema, da ev^tuai ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Comf^ementar n* 123, de ̂ 6, seguindo-se a disdpiina antes estabelecida para

»:»itaçâo da prqjosta subsequente.

Somente haverá a n^ssidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apwesenta^ dos documentos onginais
nâCHjigilaís quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

34.

Os ixiginais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deverão ser encaminhados â: Comissão Permanente
de Licitação - CPL, situada na RuadoComa^do 191. Centro, CEP 65.387-000, Tufilândia- MA.
34.1.

N&) serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legaimeníe permitick».35.

36. Se 0 lidtaite for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o liatanle for a filial, todos os documentos

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, oimprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

Ser&> aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições,
36.1.

Os lídtantes deverão encaminhar, nes termos deste Edital, a documentação reladonada nos itens a s^uír, para fins de habilitação:37.

38. Habilitação jurídica:

Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sódos;

38.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Púttico de Empr^as Mercanfis. a c^go da Junta Comercia!

da respa^tiva s«je:

38.3. Em se tratando de microanpreendedor individual - MEl Certificado da Condição de Microempreendedor individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaç^ da autenticidade no sitio www.DorialdoemDreendedor.qov,br:
38.4. No caso de sixiedade empresária ou empresa individu^ de responsabilidade limitada - EIRELt: ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente r^ísfi-ado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradaes:
38.5. Inscriç&) no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, ojm averbaçào no Registro onde tem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, filia! ou agência:

38.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do iocal de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores:

38.1.

l^reièitura Municipal dc Tulilàndiâ
CNPJ .01.612,631/0001-24
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38.7. No caso de awperativa. ata de fundação e estatuto sociai em vigor, com a ata da ̂ sembieia que o af^ovou,
devidamente arquivado na Junta Corr^rcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como
0 registro óe que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;
38.8. No caso de agricultor familiar Declaração de Afrtidâo ao Pronaí-OAP ou DAP-P válida, ou, ainda, ouü^os documentos
definidos pela Seaetaria Especial de Agricutíura Familiar e do Desenvolvimento Agràno, nos termos do art. 4®, §2® do Decreto
n® 7.775, de 2012.

38.9. No caso de produtor rurai: matríoila no Cadastro Especifico do INSS - CEi, que comprove a qualificação como
produlíX njral pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n®971, de2W)9 (arts, 17 a 19 e 165).
38.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais; decreto de autorização;
38.11. A Parte Especifica determina-à ato de registro ou autorização para funcionamento expedido p^lo órgão oimoelaite.
dep^dendo da atividade a ser Itcitada, nos termos da legislação vigente.

38.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as allera^^s ou da consolidaç&o respectiva.

38.13. Certidão simplificada da Junta Comerciai do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas cxjm sede no
Estado do Maraihâo, em atendimento ao Decreto Estadual n® 21,048, de 17/02^005 ou certidão simplificada da
Junta Comercial de outro fôlado da federação, correspondente a sede da iidtante, comprovando sua condição,
axiforme artigo 1® e 8® da Instrução Normativa n“ 103 de 30/04/2{X)7 do Departamento Nacional de Registro do
Cwnércio - DNRC.

38.14. Calidâo especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empr^as com sede no Estado
do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual n* 21.048, de 17/02/2005 ou certidão específica da Junta
Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, ccmiprovando sua a)ndiçào. ccmforme
artigo 1® e 8® da Instrução Normativa n’ 103 de 30A34/2007 do Departamento Nacicxiai de Registro do Comércio -
DNRC.

38.15 Certidão de execução patrimonial dos sócios.
39. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

39.1. Prova de inscrição no Cadastro Naciaial de Pessoas Juridicas (CNPJ);

39,2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nadonal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
Kla Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB)  e pela Procuradona-G^l da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os CTédiic» tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles reativos â Seguridade
Social, nos lermos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02^10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

39.3. Prova de regularidade c»m o Fundo de Garantia do Tempo de ̂ rvi^ (FGTS);
39.4. Prova de inexist^cia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a afxesentaçàD de rrertidâo
negativa ou posifiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada p^o
Deaeto-Lei n® 5.452, de 1®de mato de 1943;

39.5. Prova de inscrição no cadastro de oontrilniintes estaduai, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
39.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fiatanle, relativa à atividade em cujo exwcido
contraía ou ccHicorre:

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nativa, expedida pdo Estado do
domicílio ou sede do licitante, comjxovando a regularidade para a)m a Fazenda Estadual:

39.6.2.

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do ücitaile, comprovando a regulaidade para com a Fazenda Estadual,

39.6.1.

Certidão Negativa, oj Certidão Positiva (»m efeitos de N^ativa, quanto à Divida Ativa do Estado.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercido
ainlrata ou «xícorre;

39.7,

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva ojm efeitos de N^aíiva, reativo à Atividade39.7.1.

EdXiômica (tSS), expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal,
39.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida ativa do Município,
expedida pela Procuractoria Geral do Município do dcxnicilio ou sede do Iidtante ou pelo órgão responsável pela
emissão da referida certidão.

39.7.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da liatante.

rVeleitura Municipal de Tuiílàndia
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Caso 0 licitante seja con»deracio isento dos tributos estaduais e/ou munidpas relacionados ao objeto licííatòno,39.8.

deverá comfx^ova" tal condição mediante (teclaraçâo da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

39.9. Caso o lidíante detetor do m«ior pre^ s^a qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
aixesCTíaf toda a dxumwtaçâo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.
39.10. Quando se tratar da subíxntrataçào prevista no art. 48, li, da Lei Compiementar n, 123, de 2006, a iicitaite melhíy
classificada deverá, também, apresentar a dc«umentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subconfratadas no decorrer da execução do contr^o, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previslo no a1.4®, §1® tk) Deaeto n® 8.538, de 2015.

Qualificação Econômico-Financeira:40.

Certidão n^ativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.40.1.

No caso de certidão positiva de recupe^açào judidal ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a40.1.1,

comprov^âo de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmeníe, na forma do art, 58, da Lei
n.® 11.101, de 09 de fev«-eiro de 2005, sob pena de inabiiitaç&). devendo, ainda, comprovar Iodos os demais
requisitos de habilitação.

Balan^ paírimoniaí e demonstrais contábeis do último exercíao social, jâ exigiveis e apresentados na forma da40.2.

lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedola a sua substituição pcx balancetes ou balanços provisórios,
aconpanhado do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atuaiizadc» por índicos oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,

No caso de empresa «xinstituida no exercício sc«ial vigente, admite-se a apresentação de balanço

patnmonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existênda da soci»3ade;
É admissiv^ o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuío social.
Caso 0 liataite seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

40.2.1.

40.2.2.

40.2.3.

contàbil-financeira, coifornre dispõe o artigo 112 da Lei n® 5.764, de 1971, ixi de uma declaração, sob as penas da
lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

O balanço palrimoniá enviado no lançamento da prqDosta, deverá ccxnprovar40.3.

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Cwrente (LC) e Solvâida Gerai (SG) superiores a 1.40.3.1.

Para faciiila’ a análise boa situação Econômica e Financeira da Emjxesa em poder
contratar com a Administração, ̂ licitamos que a empesa ai:»-esente, notas explicativas ao Balanço,
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado

no Conselho Regionai de Contatóiidade, aplicando fórmulas ctos indices dos indices de Liquidez Geral
(LG). Solvénda Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercido Financeiro,
da seguinte fixma:

40.3.1.1.

Ativo Circulante -*■ Realizável a Longo Prazo
Passivo Circuiante + Passivo N&) Circulante

LG =

Ativo Tolai
SG =

Passivo Circxjlante + Passivo Não Circuiante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior cxj igual a 1(um) em qualquer dos40.3.1.2.

indic» de Liquidez G^al (LG), Solvência Gerá (SG)  e Liquidez Corrente (LC), iteverâo comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e. a critério da autoridacle comji^tente. o capital mínimo
ou 0 patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valcx" estimado da contratação ou do item
pertinente.

A não apresentação da memória de cálculo não leva  a empresa a sua inabilitação.
IVereiínra Municipal de Tuíllândia
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A Parte Especifica dísolminarâ a exigênda wj não de Patrimônio Liquido ou Capital Social.
Qualquer dos docxjmenlos refendos no subitem “40.3.1.1.", somente serão cxwisiderados válidos, na
forma da lei. se af^^esentalos juntamente com a Certidão de Regulandade Profissional do tècnico
r^ponsãv^ péa assinatura dos referidos doojmeníos, que axnprove que o mesmo está regular
perante o Conselho Regional de Contabilidade da sede da emp'^, conf<xme (Resolução CFC n*
1,402/2012);

40.3.2.

40.3.3.

41. Qualificação Tônica:

As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste Edital.
Documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em lei

especial, quando for o caso. de acordo com a natureza do objeto.

41.1.

41.2.

42, A existência de resíri^ relaíivamenle à regularidade fiscal e trabalhista nào impede que a licitante qualificada ccxno microempresa
ou OTpresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigêndas do edital,

42.1. A declaração do vencedor accHitecerá no momCTto imediatamenle posterior à fase de haíxlitaçâo.

43. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade ccr^ierativa equiparada,
e uma vez constatada a existida de alguma restrição no que tange à reguiaridade fiscal e trabalhista,  a mesma será ccnvocada para,
no prazo de 5 (dnco) dias úteis, apôs a dedaraçào cfc> vencedor, omprtjvér a regularização O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a criténo da administração púWíca, quaido requerida péo lidtaníe. mediante apresentação de justificativa

44. A nâo-regulanzaçào fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a mabititação do iicitstfite, prejuízo
das 8an0es previstas neste Editai, sendo facultada a convocação (tos licitantes remanescentes, na ordem de dassíficaçào. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra nrá^oempresa, emp«-esa de pequeno porte cnj «x)iedade cooperativa com alguma resíiição na
documentação fiscal e tr^hista, será concedido o mesmo prazo para regularização,

45. Havendo necessidade de analisar minuciosameníe os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infonnando no
'idiat' a nova data e horário para a ccmtinuidade da mesma
48. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desaaxdo cxmti o estítoeledcto neste Edital.

47. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçào, haverá nova venficaçâo, da
eventual ocoirênaa do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006. s^uindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

48. O licitante provisoriamente v^cedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará (torigado a (X)mprovar os requisitos
de habilitação cumuíaíivamCTte, isto é. Síwiando as exigêntaas do item em que venceu às <to item em que estiver concíxrendo, e assim
sucessivamente. sob pena cte inabilitaçào, além da aplicação das sanções críveis,

Nào hav^ido a comprovação cumulafiva dos requisitos de hatíütaçào, a in^litação recairá sobre o(s} item{ns) de48.1.

menor(es) valor(^), cuja retiradas) seja(m) sufiaenlets) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

ConstatoJo o atendimento às exigências de habilitaç^ fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.49.

SEÇÀO XII-DO RECURSO

50. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minuír», durante o qual quaiqu^ licitanle poderá, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso

50.1. A falta de manif^taçâo no prazo estabelecido autoriza o Pregc«iro a adjudicar o oE^eto â licitante vencedora
50.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejetando-a, em campo prôpno do
sistema

50.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá r^istrar as razões do recurso, em campo pní^io do
sistema, no ixazo de 03 (três) dias uteis, ficando as demais licitantes, desde io^, intimadas a apresentar contrarrazões,
também via sistema, em igual prazo, que começará  a correr do término do prazo da recorrente.

Para efeito do disposto no § 5.® do artigo 109 da Lei n.“ 8 666/1993 fica à vista dos autos do processo administrativo em epígrafe,
franqueada aos interessados.

51.

Piefeitura Municipal <k íufilàndia
CNPJ 01 612.631/0001-24
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As intenções de raxjrso nào admitidas e os r^ursos rejeitados pelo Pregoeiro serão é^reciados pela autoridade competente.52.

O acolhimento (ií recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitarr^to.53.

SEÇÀO XHI • DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta.54.

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realiz^âo da sessão pHÍblica54,1.

prK«deníe ou em que seja anulada a pr^ia sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele
dependam

54,2. Quando houver erro na aceitação do pre^ mdhrx classific^jo ou quancks o licitante dedarado v^icedor não ̂ inar

0 contrato, não retirar o ínstrumeito Kiuivalaite (xi não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do »1.43,
§1® da LC n* 123^CK)6, serão adotajos os procaáimentos imediatamente posteriores ao encerramento da et^ de lances.
54,3. Todos 08 lidíant^ remanescentes deverão ser convocados para aempanhar a sessão reaberta.

54,4. A cwivocaçào se dará por m«o do sistema detrônico ('Chat*), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licllatíxio
por e-mái da-se-à âe acerdo cwn os dados contidos no

httpt://www.compn»tufil«ndia.com.br/home.j8f?¥4ndow4d«d88 e/ou na (^oposta e documentação aiviada, sendo
respcHisatHiidade do iicitaite manta seus dados cadastrais atualizados

54.5.

SEÇÃO XiV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

55. 0 objeto deste Pregão saá adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando hcxjva raurso, hipótese em que a adjudicação caberá à
autoridade cixnpetente para hcsrxDiogação.

56. A homologação deste Pregão cc«npete a Autorid^e Competente do Òrgào Requisitaníe.
57. A licitante venc«íora do itemtote deverá provid^ciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cad^tro da Comissão Permanente de
Lidlaçâo. no prazo de 05 (cinco) dias útôis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contrataçào/Emissâo de Nota
de Empenho. Maiores Informações poderão ̂  obtidas no setor da Comissão Permanente de Lidtaçâo - CPL na Prefdtura Municipal de
Tufilândia^A ou pelo e-mail CDl,tufilandia@outlook.com,

SEÇÀO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS

58. A Cwiissào Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciai responsável pela cctfiduçâo do ccxijunto de procedimentos para
registro de preços e a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO será o órgão responsàvet pelo gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente

59. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos inidais do Sistema
de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

60. Os órgãos e entdades que nào partidparan do r^istro cte preços, quando desejarem íaz^ uso da Ata de Registro de Preços,
deverão consultar a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a
possibilidade de adesão

As aquisições cxi contratações adtdcxials decorrentes da adesão à Ala de Registro de Preços não poderão exced®",80.1.

por órgão ou ̂ tldaSe, a cem pty (xnto dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos parficipant^.

60.2. O (^antitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Pre^s não poderá ex(»der, na totalidade, ao dotKO do
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órg^ gw^enciadix e órgãos participantes,
independeniemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

60.3. Apôs a autorização do órgão gerenciaífcir,  o órgão não participante dev^á efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em alê 90 (nov^ila) dias, obsevado o prazo de vigénda da Ata

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá autorizar, excepcíOTal e justificadamente. a prorrogação60.3.1.

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando sdidtada pelo d-gâo não partidpanle.

ft-tíf«nira Municipal ik Tutliândm
CNPJ 01 612 631/0001-24
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C^D&à ao fornecedor b^fici^ da Ata de Registro de Preços, observada as condistes neia estabelecidas, opter
ptía aceitação ou nâo dos ixodutc» decarrente de adesão, desde que não prejudique as cèriga^ pre^níes e futuras
deaxrent^ da Ata, assumidas com o órgão ger^cíador e órgâc« participantes.

61. Homc^ogado o r^uitado deste Pregão, a licitante mais bem ciassificada será convocada para assinar  a Ata de Registro de Preços,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficiai de convocação.

61.1. O (xaK) para que a lidlante mais bem classificada compareça apí» ser convocada, poderá prorrogado, uma única
vez, por igual penoáo. desde que ocorra motivo jusfificalo e acéto f^a Comissão Permanente de ücítaçâo.
61.2. É fa:^ítado a CPL, quando a convocada nâo assinar a Ata de Registro de Preços no prazo eccwidições estat^iecirtos,
convoca- as licitantes remanescentes, na wdem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos t6rm(K do art 4.*. indso
XXItl.da Lei n.® 10,520/02.

60.4.

Publicada na Impraisa Oficid, a Ala de Registro de Preços implicará compromisso de fomeca os produtos nas condições
estabelecidas

62.

63. A existência de preços registrados não obnga  a Administraç&j a coitratar, íacultando-se a realização de licitação especifica para
a aquisição p»et^dida, assegurada prefer^cia ao ((xnecedor registrado em igualdade de condições

64. O prazo de validade ímpronogável da fiXa de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura,
excluído 0 dia do começo e incluído o do vencimento.

65, Durante a vigênda da Ata. os preços registrados serão fixos e irreajustàveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na aiinea *d' ck) inciso i! do art, 65 da Lei n® 8.6^/1993,

65.1. Nessa hipò^e, a Adminisüaçâo, por razão de interesse pútóico, poderá optar por caicelar a Ata e iniciar chjü-o
processo lidtatório.

66. Quando o p^-eço registraJo se tom» superic»- ao preço p^ticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os f(xnecedwes para negodarOT a reduç^ dos pretas aos valores praticados pelo m»cado.

66.1. Os fornecKiores que nâo acsitarem reduzir ̂ us pfe(;»s aos valores praticados peio mercado serão liberados cto
CCTTip>romis«) assumido, sem ̂ ícaçâo de penalidade.
66.2. A (xdem de classific^ào dos fornecedwes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
dassificaçà!) Cffiginal,

67. Quaido o preço de mercado se tomar superior aos preços registralos e o fornecedor n») puder cumprir o comprcHnisso, o órgão
gerenciador podeiã:

67.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçàí ocorra aiies do inido do fornecimaito. e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mofivos e comprovantes apresentados, e
67.2. Ccmvocar os demais fomecedcxes para assegur» igual oportunidade de negodaçâo.

68. Nâo havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o ógâo gerencialor deverá proceder à revog^âo da Ata de
Registro de Preços, adotwido as medida cabíveis para d3t»içâo da contratação mais vantajosa.

69. O registro do fornecedor será cancelado quando

69.1. Ctescumprir asamdiçôes da Ata de Registro de Preços;
69.2. Não retirar a nota cte empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administr^âo, sem justificafiva
aceitável:

69.3. Nâo aceitar reduzir o seu pre^ registrado, na hipótese deste se tomar superior aqueles prateados no mercado; ou
69,4. Sofrer sanção prevista nos incásos lli ou IV do caput do art, 87 da Lei n,® 8.6Ô6, de 1993, ou no arl 7 ® da L» n.®
10.520, de 2002.

70. O canc^amento de registros nas hipóí^es previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado pwr despacho ck) órgão
gerenciador, assegurado o axiíraditório e a ampla defesa.

Prcfintiira Muincipjü dc l’ufílándia
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71. 0 cancelamento do registro de fKeços poderá ocOTef por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da Ata. devidamente comprovaJos e justificados-

711. Por razão de interesse público: chj

71.2. A pedido do fornecedor.

72. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registraJa, concluídos os procedimentos de ajuste, a CPL
fará 0 devido apostiíamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

73. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

SEÇÃO XVI ■ DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
74. D^is de assinada a Ata de RegisU-o de Preços,  o fornecedor beneficiário pod^á ser convocado, a qualquer tempo durante a
vi^cia da Ala, paa assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (canco) dias úteis, contado da data do rec^mento do documento
oficial de c»nvocaçâo, K)b pena de decair o direito à cwitraíaçâo, sem prejuízo das sanç^s previstas neste Edital

74.1. Poderá acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado
em sua proposta, desde que seja perfinenie e campatívei cwn os termos deste Edital,

75, O prazo para a assinatura do ccMitrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo fornecedor
registroJo durante o seu transcurso, de^e que ocorra moüvo justificado e aceito páo órgão Conü^atante.

76, Por ocasião da assinatura do contraio, veriíicar-^-à se a Iteitaite vencedora mantém as condições de habilitação

SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
77. Comete infração administrativa, nos ternx)S da Lei n® 10.520. de 2002, o iicitante'adjudicat3rio que:

77.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

77.2. não assinar a ata de registro (te pfeçc«, no ptazo estabelecido,
77.3. apresentar ctocumentaçâo fatísa;

77.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame,
77.5. ensejar o retstfdan^ito da execução do ot^to,
77.6. não manüver a proposta:

77.7. cometer fraude fiscal:

77.8. comporta^-se de modo iniitóneo

78. Considera-se comportamento inidóneo, entre CKjtros, a declara^ falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os lidtantes, m qu^quer m(xnento da licitação, mesmo após o en<»framento da fase
de lances.

O iicitaníe'adjudicalário que cometer qu^quer das infrações disaiminadas nos subitens ant^-iores fic^á sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e aiminal, às seguintes sançõ^:
79.

Adv^T^cia por faltas ieves. assim «itendidas cwno aquelas que não acarr^arem prejuízos significativos ao objeto79.1.

da contratação.

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do{s) !tem(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
Suspensão de licitar e impedimaito cte contratar com o Orgâo, entidade ou unidade administrativa pela qual a

79.2.

79.3.

Admintsbaçâo Pública opera e atua concretanenfe, peto prazo de atê dois anos.
Impedimento de licitar e de oxUrata com o Mumcipio e descredendamento no SICAF, p^lo prazo de até dno) anos;79.4.

[>clar3çào de inidoneidade paa licita ou contratar rom a Adminis^ação Pública, enquanto perduraem os motivos determinantes
da punição ou até que seja prwnovida a reabilitação perante a própria autoridade que ai^icou a penalidade, que será concedida sempre
que a Conirafada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causafos;

80.

A penalidade de muita pode ser aplicada cumulativamenle cot ̂  demais sanções81.

F^feitura Municipal de Tufilândia
CNPJ 01 612.631/0001-24
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82. Se, durante o proc^so de ̂ icaçào de penalidade, se houver indícios de prática de infração êtímtnistraliva tipificaJa pela Lei n®
12.846, de 1® de sgosto de 2013, como aío l^ivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da resjxrnsatólidade da emix^a deverão ser remtítdas à autoridaje campel^te, cxwn despacho fundamentado,
para Dénda e dedsâo sotM-e a eventual instauração de investigação fK^iminar ou Processo Administrativo de Re^nsabilizaçâo - PAR.

83. A apuração e o julgamento das demais infrações adminis&ativas nâo consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos temri^ da Lei n“ 12.846, de 1®de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

84. O proc^samento cto PAR nâo interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de dane» e prejui.K>s à Administração Pública Munídpai resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, aom ou sem
a participação de ag®tte pútíico.

85. Caso 0 da muita nâo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados f»la conduta do licitante,  o Município ou Entidade
pocterá cobrar o valor remaiesc^te judidalnwite, ccMiforme ali^ 419 do Código Civil.

86. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-à em processo administrativo que asse^rará o con^adilório e a

am^a defesa ao licitante/adjudicatârio, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e subsidiariamente na Lei n®
9,784, de 1999

87. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consida-açâo a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da oena, bem como o d^o causado á Administração, observado o princijwo da proporcionalidade

88. As penalidades ser^ obrigatoriamente regisK^adas no SICAF

89. As sanções por atos praticados no decorrer da contrairão esl^ previstas no Termo de Refer&icia e/ou Termo de Contrato.

SEÇÃO XVII! ■ DOS ESCURECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
90. Ate 03 (três) di^ úteis antes da data fixada para abertura da sessão fHlbtíca, qualquer pessoa, fisica chj jurídica, poderá impugnar
0 ato cixivocatí^io deste Pregão n^iante petição  a ser enviada exciusivamente para o endereço eietrônkto irídlcado no tópico "DADOS
DO CERTAME” até as 18:00 horr, no hc^ârio ofidá de Brasília-DF.

C^fá ao Pregoetro, decidir setore a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data do recebimento90.1.

da impugnação.

91. Acolhida a imfxjgnaçâo (tonlra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando.
inqufôtiCMiavelfnente, a alteração nâo afetar a formulação das proftostas.

92. Os pedidos de esclarecimentos devem ser ̂ viatos ̂  Pregoeiro alé 03 {(rês) dias úteis antes da data fixada para abertura da
sessão púWica, exclusivamente [»ra o adereço tíetr^ico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18:W horas, no ho^ário
oficial de Brasilia-DF.

O Pregoero responderá aos pedidos de esetaredmento no prazo de dois dias úteis, centado da data de recebimento92.1.

do pedido.

Para a resposta dos esdarecim^itos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro auxiliado pelo setor técnico competente.93.

As impugnações e pedidos de esclaredmentos nâo suspendem os pra2X>s previstos no certOTe94.

A conc^s^ de efeito suspensivo â impugnação é medida exr^pdonai e ctoverà ser motivada peto pregoeiro, nos94.1.

autos do processo de licitação.

domuralpedidos de esciareamentos serão divulgadas no95. As

hltps://‘www,comprastufitandia.a)m.br/home.jsf?víindow!d=d88 e vincularão os parlicipanies e a Administração.
respostas aos

SEÇÃO XiX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
96. Os oitérios de recrebimento e aceitação do r^eío e de fiscalização estão previstos no Termo de Referênaa, Anexo I, ou Termo de
Contrato do presente Edital

1’refeitara Municipal de T ufüándia
CNPJ 01 612.631/0001-24

Rua do Comeroo, 191 - Centro-Tufiiâridia / MA-Cep 65 687-000
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SEÇÀO XX • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE £ DA CONTRATADA
97. As oíKígaçõ^ da Con^atanie e da Contratada sâo as estabeleadas no Termo de Refer^oa. Anexo 1, ou Termo de Contrato do
presCTte Editai.

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO
98, As condições de pagamento estã) previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Confi-ato do presente Edital.

SEÇÀO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
99. As regras acerca do reajustanento em s«^üdo gerai do valor contratual sâo as estabelecidas no Termo de Refer^cia e/ou Termo
de Contrato, anexo a este Edital.

SEÇÃO XXIII - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
100. Nào haverá exigênda de gar^tia cte exeojçào para a presente contratação.

SEÇÃO XXIV - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
101. Nâo haverá exi^aa de ga^attia rontratual dos bens fornecidos na presente contratação.

SEÇÀO XXV ■ DISPOSIÇÕES FINAIS
102. A Aütondaòe Competente á) órgão Requisitante compete anular este Pregio por ilegalidade, de oficio (Xi por provocação de
qualquer pessM, e revogar o certarw por considwà-k) inopcxluno ou inconvoiiente diante de fato superv^i^te, mediante ato esoito e
fundament»Jo,

102.1. A anulação do Pregio induzà do contrato.

102.2. As licitantes nâo terão direito à indeniz^ào em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o
direito do contratado de boa-fè de ser ressarcido pelos encargos que tiver supcxíado no cumprimento do contrato.

É facultado x> Pregoeiro cxj à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, fxomover diligência destinada a esdaraor
CMJ Gcxn(:^tar a instrução do {xocesso, vedada a inclusfc posta^tor de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados
para fins de dassificaçào e habilitação.
104. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fathas que não alterem a
substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e efkãcia para fins de classifícação e habilitação.

104.1. Caso os prazos definiítos neste Editai nào estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados
como aceitcK para efeito de julg»nento deste Pregão

Os docuntontos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela tCP-Brasil, nos termos
da Medida Provisória n.® 2,200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em reíapâo aos signatários,
dispensando-se o ̂vk) de documentos originais e cópias autenticadas papel.

Af^ícam-^ às coop^alivas enquadradas na situa?âo do art, 34 da Lei n.® 11,488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições
relativa âs microem^xes^ e empresas de pequeno porte.

Nos casc» de divergência cw dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto ctó EDITAL, prevalecerá, no julgamento

103.

105.

106.

107.

cèjetivo das ixopostas e documentos, o texto do Editai.
Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo do108.

disposto no art. 4. inciso V, da Lei n.® 10.52(^2002.
Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveni^te que impeça a realização do certame na data marcada, a

sessão será automaticamente transferida para o fxintoíro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente está)eiecido, desde que
109,

não haja comunicação em contrâ^io, páo Pregoeiro

Todas as referências de t^po no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF
As namas disdp^inadwas da lidtaçâo ̂ râo sempre interpretadas em favor da ̂ pliaçâo da disputa entre os interessados,

desde que nào comprometam o interesse da Administração, o princífxo da isonomia. a finalidade e a segurança da cxmtrataçâo.
Os licitantes assumem todos cs custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não s^^è. em

nenhum caso, responsável por esses custos, indep^Ktententente da condução ou do resultado do pro(»sso ücáiatório.
113. Nâo serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de fixma genérica

Nào serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS el^rados de forma genérica.
115. Todos os documentos que nào possuírem, datas de váidade em sei coipo, nào poderão ter data de expedição superior a 30 (trinta)

dias de exp^jiçâo (Certidão Simplificada, Certidão Esf^fica e C^idào de Falência e Recuperação Judiei^).
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, exduir-se-á o dia do início e induir-se-á o do vencimento.

Sô se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

110.

111.

112.

114.

116.

PrcPeúura Municipal «k Tiifilàndia
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O de^tendimenío de exigências formais nâo essenciais nâo importará o afastamento do licitante, desde que seja possivel o
aproveitamento do ato, djservados os [xincípios da isonomia e do interesse publico.

Os licitantes ficam infixmados sobre os tenros da Lei n.® 12.846, de 1.® de agosto de 2013 (Lei y^ticonxipçào). que dispõe

s(*re a respwtsatefizaçâo administrativa e civil de pessoas jurídicas p^a prática de atos lesivos contra a Administrado Pública, em
especial, ao constante no art. 5.®, inciso IV correspond^te aos proc^mentos iícilalÍM^ios. indicando que qu^uer indicio de conluio,
CHj de outra fcvma de fraude ao c^ame, implicará aos envdvidos as penalidades previstas no menciCMiado difNoma legal.

Em se ír^arKto cte c^ame que sqa para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e dnco por cento
do objeto para a contratação de microemfxesas e empresas de pequeno pcxte

117.

118.

119-

119.1. Na hipótese de nâo haver vent^lrx para a cda reservada, esta pod^^à ser adjudicada ao vencedor da ©Dta prindpal
ou. diante de sua recusa, aos lidíantes remanesc^ttes, desde que pratiquem o pre^ do primeiro cdocado da cota principal

119.2. Se a mesma ̂ presa vencer a cota reservada  e a cota prinapal, a contratação das cx)tas deverá ocorrer p^o menor
pr^

119.3. Nas Natações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá
prever a práidade de aquisição dos produtos das cotas reservalas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantídaites cw as condiçôfô do pedido, justíficadameníe.

SEÇÃOXXVI. DOS ANEXOS
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionactos na Parte

Específica deste Edit^:

120.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO It - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

120.1.

120.2.

120.3.

120.4.

SEÇÃO XXVll-DO FORO
As questôes decwenles da execução deste instrumento, que nâo possam ser cNrimidas administrativamente, serão [xocessadas

e julgadas no Foro da Justiça Estadual da Comarca  e Município de Pindaré Mirim, no Est^ do Maranhão, com exclusão de qualquer
outro, por mais privii^iack) que seja.

121.

Tufiiàndia - MA, 21 de março de 2022,

Garbosa

Pregoeiro
Assinado após análise do Jurídico

MENSAGEM IMPORTANTE

RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA, NO ENDEREÇO ABAIXO.

PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO,
hitps://vvww.com£xasptndaremirim.cx3m,tx/home.tsf'Xwndowld=d88.

Frcfciíitra Municipal dc lufilíuxita
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® 08/2022 - CPL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 19/2022

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1,1 Registro de Preços para eventual e futura ccKiti^ataçâo de empresa especializa no fomedm»tto de Suprimentos de Informática para supwi as
necessidades das Seaet^ias do Município de Tufiiândia - MA, conforme especificações, quantitativos eamdiçôes estabelecidas neste Termo de
Referénaa

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMíNlSTRAÇAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; e
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

3.

2,1. Tendo em vista a necessidade de at^dimento as solicitações das ̂aeíarias <ki Município de Tufilândia^A, no que ̂  refere ao fomecim«ito
de Suprimentos de informática. Justifica-se a necessidade desta contratação objetivando repor e manter o estoque da Prefeitura, a fim de
propffl-cic^ar condiç^ adequadas para o d^envolvim^lo das atividades fins dessas instituições,
3.2. A opçáo pelo Sistema de Registro de ̂ eços - SRP tem como um de seus objetivos principais o principio da Economicidade, pCHS
úiferentemente da licitação convBnckxial, nào hà  o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilaaçào dos quantitativos estimados.
O SRP Gonstilui um importante instrumento de geslào. onde as demandas sào incertas, frequentes ou de difícil mensurai^.
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n® 7.892/2)13 alterado pelo Decreto Federal n° 9,488/2018 que regulamenta o Sistema de Registro
de Preços previsto no art. 15 da Lei n® 8.666/93. verifica-se a viabilidade de realização de iicitaçào sob o regime de Registro de Preços por prazo
fixo e del^^minado para os bens que se pret«ide adquirir.
3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimiz^o dos processos de campras. maior flexibilidade em contratações, eliminação de

de fracKxiamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidKíes da adminislraç^,
reduzindo assim o desperdído de m^enais an estoques desnecessários, atendendo ás necessidades da administração na quantidade certa e no
momento exato, além de permitir maior agitidaJe nas axifratações

casos

^  Lei Federal n® 8.666/1993, institui normas para lidtaçôes e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
^ Lei Federal n® 10.520/2002. institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federai e Municipios. nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, modalidade de iicitaçào dwiominada pr^âo, para aquisição de bens e s«vi^ comuns, e dá outras providêndas.

Decreto Federai n* 3.555/2000, ̂ ova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns.

V  Lei Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, que garante às MPE e MEi o direito de pa1idp»em no
fornedmenK) de bens e serviços pa^a as Administr^es Públicas
^ Decreto Federal n® 8.538/2015. regulamenta o tratamento favorecido, diferenaado e simpirticado para as microempresas. empresas de
pequeno porte, agncultoes familia-K, fxodutores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades coopaativas de consurrK)
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmdto da administração púWica federal,
^ Decreto Federal n® 8.250/2014, altera o Decreto n? 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta  o Sistema de Registro de Preços
previsto no art. 15® da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
v Decreto Federai n® 9.488/2018, altera o Decreto n® 7.892. de 23 de janeiro de 2013. que regulamenta  o Sistema de Registro de Preços
previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
^  IN/SLTI/MPOG n® 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações dispõe sobre os critérios de sustentaWlidade amWental na aquisição de bens,
conü-ataçào de serviços (xj obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundadonal e dâ (Xiíras provid^cias.

IN/SLTI/MPOG n® 02/2(X)8 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretnzes para a cwitralaçâo desaviços, continuados ou não

-t. -
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5.1.0 obj«o deste mstaimento pode ser considerado cano bem comum, pois, («reforme prevê o parágrafo único do art. 1® da L& n* 10,520^2.
a classificação do bem ou o soviço serâ comum quando íor possivei estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificais utilizadas no mercado, padrôes de quaiidale e desempenho peculiares ao objeto e descrito de forma objetiva no instrumento

convocatório, nâo acarretando prejuizi^ à quáidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público

TotalQuant. UnitárioUnidDescriçãoItem ;
R$6.813,3340 R$ 170,33UnAdap wireless 3X)mt^

Hd ssd sata 240g
Bateria selada 12v 7a

R$25.226,6740UnI  2
R$ 165,00 i R$6.600.0040Un3
R$21,33 : R$853.33Cx 40Cabo de força de computador

Cabo de rede cat 5e R$ 1.125,00 R$ 45-000,00Cx 405

40Cabo extensor usb 3.0 1 ,^m Un6
R$ 1.440,00R$36,00Un 40Cabohdmi 1,80m7

I  R$ 1.533,3340UnCabo vga (monitor)
Caixa de som 4 ims R$67,00 : R$ 2.680,00Un 409

R$71,00 ; R$ 2.840,00

R$284,33 ! R$ 11.373^33
Un 40Cairegadq de pilha e bateria

Carregador p/ noteboc^ 65w

Cotão de memória 12^b
Estabilizador lOOOva

10
40Un11

R$ 13,800,00R$ 345,0040Un12
R$56,2«$,0072 R$ 780,6?Un13

R$ 23.232,00
R$ 27.528,00

R$ 264,00UnEstabilizador 300w14

RS 382.3372UnEstabilizador KK)va15

R$ 121,67
R$ 735,00

RS 4.866,6740CxExtensão Uipoiar16
R$ 29.400,00Un 40Hd externo 01tb 2.5 usb 3.017

R$ 27-400.0040UnHd sata 01 tb 72(X3rpm
R$ 21.060,00R$ 527,0040UnHd Sata 7200rpm

Hd Sata Not 500gb M(X3rpm

Roteador wireless AC 12Qümbps

Acess Point unífi UAP-AC-LR

19

RS 24.306,67
R$ 28.226,67

40Un20
RS 705,6740Un21

R$112.960.00R$ 2.824,0)40Un22
R$11.293.33

R$1.906.67

R$ 282,3340UnMouse 8 teclado sem fio23
R$47,6740UnMouse usb24

R$60.173.33R$1.504,3340UnNobreak 1200VA/600W25
RS 2.093,33R$ 62,3340UnPendfive 16gb usb
R$ 3.386.67R$ 84,6740UnPendrive 32gb usb

Pendrive 4gb usb
27

R$1.373,33R$ 34,3340Un

R$ 45,00 R$1.800,0040UnPendfive 6gb usb

Placa redewireiess ISOmbps
Teclado Mecânico usb

R$9.440.00R$236,0040Un

RS 11.108,67R$277,6740Un31
R$2.613.33R$ 65,3340UnTedado usb32

Computadw-desktop pnscessadof core i3 ou amd, 4gb de memc«ia ram
gddr3 li ssd 120gb, com sistema operadoai Windows  8 ou superior írranitor

18,5 ou 19’ led.com kit multimídia

Computador-desktop processador: core i3 ou amd, 8gb de memaia ram
gddf 3/4 hd Itó, com sistema operacio^ vwndo^ 8 ou superia monita 18,5

ou 19’ led.gjm kit multimídia
C(xnputador-desktop processador: core i5,8gb de rromoia ram gddrSM ssd
240gb, com sistema operaáoal Windows 8 ou superia monitor 18.5' led.com

kit multimídia

Ccxnputador-de^ti:^ processador: core i5,4gb de rrremaia ram 9ddr3/4 ssd
l^b, com sistema operado^ Windows Sou superior monita 18,5' led.com

kit multimídia

Computador-ctesktop íx^ocessactor: core i7,8gb de memona ram ̂ dr3/4 ssd
240gb + hd ltb, com sistema operaaoal Windows 8 ou superior monitor 18,5'

led.com kit multimídia

Kit t^aca jxocessadof core i3 ou amd e memória 4gfa
Placa mae Socket 1150/1151 /1155

Placa mae amd m4

RS 195.466,67R$ 4.886,6740Un33

R$211,466.67R$ 5.286,6740Un34

RS 237,466,67R$ 5.936,67Un 4035

R$ 237,466,6740 I R$5.936,67Uni  36

i RS 7,928,33 R$317.133,3340Un37

R$ 100-133.33R$ 2.503,3340Uni  38
R$ ̂ ,00 R$ 34.200,00Un 40'  39

R$ 32.200,00

R$ 11.800.00

R$ 22.200,00

Un 40:  40
R$ 295,0040UnMemqia ddr4 4gb

Memona ddr4 89b
Memixia ddr3 4gb

I  41
40Un42

R$ 10.586,6740 R$ 264.67Un43
+

R$150.100,00R$7.505,0020Data Show I projeta mulümídia 32(X) lumens ün
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RS 44,826,67R$1.120.87Un 40Fragmeitadora de papel fr-7Q61
Mwiitw 19' led

45
R$ 60.200,00R$1.505,0040Un46

R$1.705,00 R$68.200,0040Monitey 21,5' led Un47

Mulhftjncion^ jato de Ünta com bulk externo + garrafas de tínta preta
1544131K) garrafa de tinta ciano 154413150 garrafa de tinta magenta

t544í3l50 garrafa de tinta amarga 154413150 - veloddade de impressão
máxima preto 33 ppm / cores 15 p[yn normal

Multifundoial laser cartucho 2600 páginas - principais ca^acterísltcas:
velocidade de impressões e cópias em até 30/32 f^m, amexâo usb 2.0 de
alta velocidade, rede ethernet e wíreiess, impressão a laser de até 2400 x
600 dpi, duc^ex (fraite e verso automático), alimentador automático de
dooimenios para 35 folhas. b»ideja de papel com capacidade para 250

folhas

R$66.791.67R$1,908,3335Un48

R$4,792.33 : R$167,731.67Un 3549

Multifuncional laser + TcM^ner 5.800,00 páginas principais
características: Atê 34 páginas por minuto A4:
- Primeira cópia e impressão em 7,1 segundos:

• 1.200 dpi de resoluç&5 em imfM^essâo:
- Unidade duf^ex para maior poupança de papel.

• Fufíçào Lodeed FÍiní para que a informaç^ não se apague
autcxnatiramente, somente o seu usuâno:

• Sua difft^i^ção é cokyida;

R$ 6,981,67 R$ 244.358,3335Un

i
I  Ndeboc^ Uiírafino ideapad S145 iS-SIXU 8GB1TB Windows 1015.6’
!  81XM0006BR

RS 173.600,03RS 4,960,0035Un'  51

R$ 4.610,00 R$161.350,0035Ndefaodr i3 4^1tbt^a15.6
Notáxwk i5 8^ 1tb tela15.6

Un
u

RS 213.850,0)R$6.110,00Un 35

: Scanner - digitaliza frente vwso em uma únka p^sagem, • simples: até 24
pfHTi/ duplex: até 48 i{xn, - ̂ imentador autrniátirx) para 50 folhas, -

conversix pdf incluído, - detecção de alimentação múltipla - remoção de
páginas em branco -

R$ 3,665,33 R$73.306,6720Un54 :

R$ 18.200,00R$910,0020Tela de ̂yojeção 1,8Qm - visiograf Un

R$2.800.00R$140,0020UnFrxite ATX 200w

R$ 16.000,00R$800,0020UnFonte ATX 7Q0w real57

R$ 3.910,00 R$ 78.200,00Un 20Placa de Video GTX1650 4G

R$ 8.200.00RS 410,0020Transformador alimentactof de tensão de ̂)00 va padrao 11Q/220v Un

R$ 8.510,00 R$ 170.200,0020UnSwtch dso? 48 portas giatXtlO/100/1000 tx ger^ciãvei

Switdi 8 poft^ 1Q/10Q/10(K) de mesa
Roteador mikrotik nxiteitoard H4

R$288,33 R$ 5.766,6720Un61
R$19466,67R$973.3320Un62

R$ 3.733.263,00

7.1. Ò amsidwado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simpl^ das propest^
com^dais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base ta! procedimento foi estimaio o váor de R$ 3.733.263,00(tté8 milhões
setecentos trinta trés mil duzentos e sessenta e !r^ reais).

Pí-
t

• s.

8.1. Na licita^ para registro de px-e^s não é necessário indicar a dotação orçam^làrta, que somente ̂ rá exigida para a formalização cto
contrato ou outro instrumetfo háWl, ccxifixme o Art. 7®, § 2* do Oeaeto Federal n® 7.892/2013,

A ;

9.1. Contratada como prática de sustentatxlidade devwá consid^^ar as r«;OTenda^s/requisitos/aitérios de sustentabilidaJe ambiental,

estabelecidos no art. 6® e seus incisos da Instrução Normativa n® 01, de 19/01/2010, da Seaetana de Logística e Tecnologia de Informai^ do

Ministério do Ptan^amento, Orçamento e G^tâo - iN/SLTI^POG,

10.1. Afxesaitaçào ife, no minimo, 01 (um) atestado/declaraçto de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de referénaa,
expedido por pessoa jurídica de direito púbfico ou privado, que o licitante forneceu bens ./serviços ou está fornecido, de modo satisfatíx^io,
serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo.

11. CARACTCRiSTiCAS QE ̂ECl
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Em caso Oe alteração dos ̂ rvi^ contratados (acresamentos e Oeaéscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser cobrado deverá ser
0 mesmo ofertado na fH^opr^ta financara.

'  ' -íC#,'

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acomp^har e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências rdacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulariz^âo de falhas ou defeitc»
observajos.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exdui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive pe'anle terceiros, (x>r qualquer
ífT^ularidade, ainda que resultante de imperfeições tônicas ou vicios redibitórios. e, na ocwrênda desta, nào im^ica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e preposlos, de deformidade com o art. 70 da Lei n® 8.6^, de 1993
12.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, det^inando o que for necfôsário à regularização das f^has ou
defeitos observados e encaminhando os apontam«itos à autoridade competente para as providências cabíveis

13.

13.1.0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que nào haja fator impeditivo
provcx^o pela CONTRATADA, mediante a ̂ reseníaçâo de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada
da respectiva Ordem de Fomedmento/Serviços e das certidões de regularidcKie fiscal: Prova de regularidade txwn a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforrr^
Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicíüo ou sede da licitante,

mediante apr^entaçâo da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida ̂ iva do Estado; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, maiiante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais
e Certidão Negativa de Inscrição na DívWa Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi^,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
maoimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

.X '

1. rts

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incxypor^ào da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na iidtaçào wigínaí; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do conü-ato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a ̂ uência expressa da Administração à continuidade do conü^ato.

15,1. Deveres e Responsatólidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato:

15.1.1 Non^ar Gestor e Fiscais Técnicas, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos

estratos:

15.1.2 Efetuar 0 pagamento á CONTRATADA nas condires pactuadas:

15.1.3 Aplicar â CONTRATADA as sanções administrativas regulan>entares e contratuais cabíveis;

15.1.4 Preencher e enviar a Ord^ de Serviço de Bens de acordo c©n os csitérios estabelecidos neste Termo de Referência:

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a seiBm
realizadas,

15.1.6 Liquidar 0 empeino e efetuar 0 pagamento da fatura da emitida f^ia CONTRATADA dentro dos prazos preesiabetecidos em
Contrato,

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocwrências relacicMiadas com o serviço

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edita! e Contr^o:

15.2.1. Prestar os serviços conforme esf«cificaçôes definidas no presente Termo de Referência, podendo nunca ser inferior a
esta:

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas:

15.2.3.Prestar todos os esctaredmenios que lhe forem solicitalcfô peto Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as
características dos serviços;

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente contratação,
às suas expensas. dentro do prazo de entrega estab^eckto.
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15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anc^aüdade de caráter urgente em relaç^ »ds serviços que forem
o^etos dc Contrato e prestar os esdarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fie! exeoiçào ck)
Contrato,

15,2.7. Atenda proniamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes
á execução do objeto ccntratual;

15.2.8. Reparar quaisquer daios diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por Oiipa ou dolo de seus repr^entantes
legais, prepostos oj empregados, em decorrènda da pwesente r^açâo axítratual, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
da fiscalização ou o acomp^ihamento da execução do ol^eto pela CONTRATANTE.

a| Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o
váor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal ■ DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constaites do instrumento caivocatòrio e do
contrato.

CompfomsM eofn o povo

15.2.9. Prendar todos os meios e facilidades n«»ssárias â fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo
representante terá podres para sustar o serviço, total ou pardaimerte, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária, e recusar os s^iços empregados que julgar inadequados;

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçõfô
de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento,

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, s&i\ ônus para a
CONTRA^^ANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de dem^ condições previstas neste Termo de Referência.

15.3. Em lelaçào à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores R^istrados;

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços ae acordo cxxn a Legislação Vigente e com o insírurr^nto
pxtuado no Termo de Referência;
b) Manter, durante a vigênda da Ata de F^istro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital;
c) Abster-se de transferir direitc« ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a exfxessa conccxdância do
ôrgâo Gerenciadw.

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de R^istro de Pioço,
ainda que o serviço d«:orrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.
15.5. A detentora do registro de preços estará otxigoia a compa^ec^, sempre que soiicitafa, á sede da Unidale Requisitante, a fim de receber
instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

16.1 A SeCTeíaria de Administração é o órgão gerenciade»- responsável pela conduç&) do conjunto de procedimentos para registro de preçro
e gerenciamaito da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
16.2 São órgãos partiapantes os órgãos ou entidades da administr^ão t^Wica que participam dos fHocedimentos intdais do Sistema de
R^islro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços,
16.3. Os órgãos e entidades que nâo ̂ rticiparam do r^istro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
ccHisulíar a ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerencaador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
16.4. As aquisições (Xi contratações «jicionás decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços nâo poderàc exceder, por é^gâo ou entidacte,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o í^gào gerenciador e órgãos p^icipantes.
16.5. O quantitativo decorrente das adesões a Ata de Registro de Preços nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na Ata de Registro de Preços para  o ixgào gerenciador e órgãos participantes, independwitemente do número de órgãos nâo
participantes que aterirem

16.6. Após 3 auíonzaçâo do órgão gerenciador, o órgão nâo participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa)
dias, observado o prazo de vigência da Ata.

a) A CPL poderá autorizar, excepcional ejustificadamente, a prorrt^aç^ deste prazo, respeitado o prazo de vigênaa da Ata, quando
solicitada peio órgão nâo paríidDante.

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preç»s, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo
do fornecimento decorrente de adesão, desde que nâo prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata. ̂ sumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

f
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16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a liatante mais bem dassificada sera convocada para assinar  a Ata de Registro de Preços, no prazo
de até 05 (dnco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficiai de convocação.
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser cxinvocada, fxxJerâ ser prrxrogado, uma única vez, por igual
periodo, desde que occnra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.
16.10. É facultacto a CPL, quando a convocada nâo assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e cwidiçôes estabelecidos, convocar as
lidtantes reman^c«ites, na ordem de dassíficaçâo, para fazê-io em igual prazo, nos termos do ari 4.®, inciso XXíll, da La n.® 10.520/02.
16.11. Publicada na Imprensa Ofid^, a Ata de Registro de Preços impitcarâ compromisso de fornedmento nas condições estabelecidas.
16.12. A existénda de preços registrados nâo obriga a Administração a contratar, facult^do-se a realização de lidlaçâo ̂ pecifica para a
aquisição pretendida, assegurada preferénda ao fornecedor registrado em igualdade de condições
16.13.0 prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços è de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído
0 dia do começo e inciuido o do vencimento.
16.14. Durante a vigèndada Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses det^rrentes e devidamente comprovadas
das situações previstas na ̂ inea ‘d’ do inciso II do art. 65 da Lei n.® 8.666/1993,

a) Nessa riípótese, a Admínistraç&í, pw razão de interesse público, pod^á optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por mcrtivo superveniente, o órgão gerenciador convocara c«
fornecedores pa'a negociarem a redução dos ̂weços aos valores pratic^os pelo mercado,
16.16. Os Iwnecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo m^cado serão iiberajos do compromisso assumido,
swn aplicação de penjíidade.
16.17. A oriJen de classificação dosfomer^res que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observa'á a dassíficaçâo original,
16.18. Quando o pr^ de mercado se tomar superior aos preços registrados e o forner^or não pucter oimprir o compromisso, o wgâo
gerenciador poderá;

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumié}, caso a comunicação orarra antes do pedido de fcx^nedmento, e sem ̂ iicaçào da
penalidade se confiimada a veraddade dos motivos  e cx?mprovantes afwe^ntados, e
b) Convocar os demais fornecadores para assegurar iguá oportunidade de negociação.

16.19. Não havendo éwto nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder â revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis pa'a obtenção da contratação mais vantajosa.
16.20.0 registro do fornecedor será canc»lado quando;

a) Descumprir as condi^s da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a ncxa de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
G) Nâo acatar reduzir o seu preço regisü^ado, na hif^tese deste se tomar superior «lueles praticados no merc^; chj
d} Sofrer sanção prevista nos incisos tll ou IV do caput do arí, 87 da Lei n,® 8.666, de 1993, ou no art. 7.® da Lei n.® 10.5^, de 2002.

16.21. O cancelamento de r^istros nas hipóteses previstas nos subitens a), b). c) e d) será formalizado por despaOio do órgão gerendador,
ass^urado o coníraditiyio e a ampla defesa
16.22.0 canc^amenio do registro de pr^s poderá ocorrer por fatc superveniente, dKXsrrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justific^os:

a) Por razão de interesse público: ou
b) A pedido do fornecedor.

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, contíuidos os procedimentos de ajuste, a CPL fará o
devido apostitamento na Aía de Registro de Preços  e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de dassíficaçâo.
16.24 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigênda.

trr m VIGÊIICIA

17.1. Conforme §2®, 3®e4®do art. 12 do Decreto Federai n® 7,892/2013 eall^ai^s, vejamos:
[...]
§ 2® A wgéncia dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços serà definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto do art. 57. caput, da L& n® 8.666^3.

§ 3® Os contr^os decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no
art. 65 tís Lai n® 8.666^3.

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata
de Registro de Preços.

í-i

17.2. Para esta aquisição será lormaliz^lo Contráo Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as oindições para o fornedmento,
direitce, garantias, obngações e responsadiidades das partes, em cronformidade (xwn este Termo de Refa^ênda e seus Apêndices, Edital de
licitação e FToposta da empresa vencedaa a que se vinculará.

>IVefcitiira NüinicipaJ de Tufílándia
CNPJ 01 612.631/0001-24
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17.3.0 Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 tdoze) meses, com eficàda à i^jblicaçào no Diíwo Ofid^
do Estalo, podado ser ixorrogado por iguas e sucessivas p«‘iodos, até o limite de 60 (sessenta) m^s, desde que autorizada pela
administração, conforme disposto no art. 57, II da L« Federal n® 8,666/1993.

18.1. Conforme a Lei Complementar n® 147, de 7 (te agc«to de ̂ 14, sobre o tratamento diferenciado e simplificaJo para as Microempresas -
ME. Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microem;^eendedores individuais - MEI, nas licitações públicas no âmbito da Administração Pública
Municipal, em cumiximento ao seu Art. 48, estabelece;

a) Deverá realizar prxfôso lidtatôrio dwtinado exclusivamente á participação de micro^presas e empresas de pequeno pcrte nos
Itens de contratação oijo valor seja de até R$ 80,000,00 (dtenia mil reais), OMiforme indso I;

b) Deverá estabelece, em certarres para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25®/« (vinte e cinco por cento) do ot^to
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, confoime inciso III.

18.2. Nào svà êol/cado o bm^ch wmrísto mi Lêi (cota reservada), para Microempresas. Empr^as de Pequeno Porte e
Microemixeendedoffô individuais, pois o mesmo nâo apresertfa vantaiosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo
representar oreiuizo nc fomeanmto do obielo. confoime preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 123/06
18.3. Centre os aumentes que justificam a nâo aplicação f^evista em Lei, destaca-se a economia em escala, “Deve o gestor atentar-se para
aue 0 parc^amento saia realizado somente em benefício da Administração. Divisão do obieto aue nào observe economia de escala poderà
produzir efe^o contràno. ou sela, aumento dos orecos' (Lidíações & Contratos - Orient^ão e Jurisprudência do TCU, 4*. Edição revista, ampliada
e atualizada, p 226, Brasiiía, 2010).

Cabe anda salientar, que a sduçâo adotada, nâo restringe e nào pr^udica a competitividade em razão da existénda de várias empr^as

que prestam esses serviçr», trazendo interesse de um número maw de licitantes para o c^ame, considerando ainda que ‘lidar com um único
fomec«d<K diminui o oisto administrativo de gerenaamento de todo o p^ocesso de conh^ataçâo’.

18.4.

16.1. A empresa contratada fica obrigada a aceita, nas mesmas condi^ contratuais, os aaésdmos ou supressões sotve as quantidades, de
até 25% (wnte e dnco por c»nto) do inidai atualizado do ctonü-ato.

17.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

Prefeitura Municipal de Turilándia
CNPJ Ot 6l2.631/0(X)1-24

Rua ao CwnôfCíO, 191 - Centro - Tufilânaia / MA - Cep 65 387-000
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* 08/2022 - CPL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 019/2022

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO GERENCIADOR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE

- TUFILÂNDIA/MA,

nc« termos da Lei n* 8.666,

com sede na RuaPelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de

neste ato retxesentada pelo (a) Secretário (a) Municipal de

de 21 de junho de 1993, e da Lei n* 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do PREGÃO
com sKle na

CPFn*, 0 Sr. (Sra.)

CNPJ N*ELETRÔNICO N.« _/2022-CPUPMTF, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa
, neste ato representada por seu representante legal,

Celular; HOMOLOGADO pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, PREFEITO (A) MUNICIPAL DE

RG N"CEP eCPF H° contato

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS
1,1. A presente Aía de Objetivando o Registro de Preços ofjo objeto eventual e futura contratação de empresa especializa no forneamenio de
Suprimentos de informática para supri as nec^idades das Secretárias do Município de Tufilândia - MA, nas especificações, quantidades e preços
abaixo, obededdas as rondii^^s definidas nesta Ata, no Edita e sais Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento
independente de transcrição.

: BENEFICiÃRK) DA ATA:'
■CNPJ: CNPJ N" FONeFAX:i

ENDEREÇO:
J^MAIL:

rIpRÈSENTANTÉ LEGAL:
RG N“:CPF N':

DADOS BANCÁRIOS:
BÁNCÓ: i CONTA CORRÊNfi:AGENCÜ:

PREÇOS REGISTRADOS;

DESCRIÇÃO VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO
I  ITEM MARCAQTDUNIDADE

RSXXXXXXXXRSXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX1

1.2. Este instrumento nào obriga a ccxitrataçâo, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento,
pottendo 0 ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisiç^ de acwdo com suas necessidades.

1,3, A existência dos preços registradc» nâo obriga as Secretarias da Administração Municipal a adquirirem os (xodutos. ^ndo facultada a
realiz^ào de licitação específica para a aquisição pretendida, ass^urado aos beneficiários do registro a preferência de produto em igualdade de
condi(^s.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCUUÇÃO
2,1 A Prefeitura Municipal de Tufilândia - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ala de Registro de Preços e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n® __/2022 e que são partes íntegraites deste instrumento,
independente de traiscrição:

a) Tarno de Referência:

b) Edital do Pregão Eletrônico • SRP n® _/2022

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e d^ais docum^tos apresentados no procedimento da lidtação.
Prefeitura Municipal de Tufilândia

CNPJ 01 612 631^0001-24
Rua do Comertso, 191 - Centro-Tufilândia / MA - Cep 66 367-000
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CLÁUSÜU TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuás Contratos Administrativos regw-se-ào pelas seguintes noimas-

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n® 8.666/1993, institui noimas para iidtaçôes e oxitratos da Administração Pública e dá outras providências,
cj Lei Federal n® 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados. Disffito Federal e Municípios, nos termos do art, 37, inciso XX!, da
Constituição Federal, modalidade cte licitação d^ominada pregão, para aquisição de bais e serviços comuns,  e dá outras providências,
d) Decreto Federal n° 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisi^o de bens e a contrataçA)
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sc^re o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração púWica
federal

e) Lei Complementar n" 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas,
f) Decreto Federa! n® 8.538/2015, regulamenta o tratamento favixectdo. diferendado e simplificado para as microempresas, empresas de
p^ueno pwle. agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e socied^jes cooperativas de oxisumo
nas contratações pútticas de tens, s^iços e olxas no âmbito da administração pública federai,
g) IN/SLTl/MPOG n® 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre c« critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
djntrataçâo de serviços ou cforas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional  e dá outras providências;

h) Subsidiarianente, os pxincípios da Teoria Gerai dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n® 8.078, de 11
de setembro de 19^ (Código de Defesa do Consumidor),

Na int^pretaçâo, infegr^âo, aplicação ou em casos de divergàicia entre as dispxtsiçôes desta Ata de Registro de Preços e as
disposições dos doojmentos que a inte^^am, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Tufilândia - MA, segundo as disposi^es contidas na Lei Federal n®
8.666/1993 e demás norm^ pertinentes ás licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os pnncipios da Teoria Geral dos Contratos
e as dispxssiçôes de direto privado, emespedal a Lei Federai n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cód^o de [^fesa do Cc^sumidor).

CLÂÜSÜU QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
4,1, Sempre que julgar n^sssário a Secretaria Municipal de Administração, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços c» produtos,
na quantidade que fc^ ix«íiso, n^ianle solidtaçâo por escrito, emissão da Nota de Empenho e c^ebraçâo do Contrato correspondente.

4.2, Os forneamentos s^ão IMEDIATOS, mediwite a apresentação da ‘Autcxização de Fornecimento’, devidamente preenchida, conforme modelo
previamente apr^entado p^a CONTRATANTE e aconfado pelas partes.

CLÁUSUU QUINTA; DA VIGÊNCIA
5.1.0 Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso llí do § 3.®, do artigo 15,
da Lei n,® 8,666/93.

CLÁUSUU SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
6,1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias útas, contados da data de recebimento da
convocação.

5,1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prc«Togado por uma só vez, por igual período, quando «)lidtado feio Fomecotor durante seu
transcureo e de^le que occH-ra motivo justificado  e aceito pela Secretaria Munidpal de Administração,

6.1.2.0 não cumpnmento do fxazo estipulado no subitem 4.1 sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.® 8.666/93 e ao
pagamento de multa de 1®A (um por cento) sobre o valor ^judicado

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, ac^ta pela Secretaria Munidpai de
Administração fic^â impedido de licitar e contatar c»m a Prefeitura Munidpal de Tufilândia - MA, pelo prazo de até 05 (dnco) anc«. sem pr^uizo
das multas e demais iximínações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Administração convocará os licitantes remanescentes, na crdem
de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.

6.2,1. Incorre na mesma pena do subitem 4,2 o Fwtiecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar doaimentaçâo falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,

6.3.0 Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata.

6.4,0 Fornecedor obriga-se a nomear um preposto. aceito peia Secretaria Municipal de Administração, para represeniâ-io durante o p^íodo da
vigência desta Ata

2,3.

2,4

Prefeilura Municipal d« Tufilândia
CNPJ :01.612.831/0001-24

Rua do Comerdo, 191 - Cantro- Tufilândia / MA - Cep: 65 387-000
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6,5. O FornecedCH' deverá, durante a vigênda desta Ata, comunicar quaisquer alterais havidas em seu Conü^ato Sodd, bem ccmo manter,
devidamente vàüdas e atualizadas, as certidões de reguí^dade com a Fazenda Federal e a Seguridade &)dal, Oija autentiddade será verificada
pela Internet

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. A Secretaria Munidpa! de Administração se comfMtjmete a dar plena e fiel executo dos fom^im^tos ob)eto da presente Ata, respeitando
todas as condições estabelecidas.

7.2. Caberá à Secretana Municipal de Administração, ôrg^ Gerenciador, a fxâtica dos atos de controle  e administração da Ata de Registro de
Preços e, ainda, o seguinte:

a) COTSOlidar todas as informais relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo pe-iodícameníe o levantamento de seus
quantitativos, anotando em registro próp^o as ocorrèicias.
b) Indicar semi^e que solicitado, o nome do Fwnecedor, o preço e os quanfitativos disponíveis para atendimento às necessidades da Secretaria
Municipal de Administr^âo.
c) Convocar o FomeceÂir para firmar a assinaujra nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone,
registrando nc« autM a oa)n^da e o fwazo estabelecido,
d) Ob^rvar para que, durante a vigência da Ata, sejam maitidas as condições de habilite^ e qualificação exigidas na lidtaçào.
e) Conduzir eventuais pror^imentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de ad«iuaçà3 às novas amdiçôes de
mercado, bem crxno c» referente â aplicação de penalidades, quando for o caso.
^ Consultar o Foma»clor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Wblíca que externem a intenção de utilizar
a presente Ata nas condiçõ^ estabelecidas no Edital,
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especific^ões resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis alterações, ot fonna
de Aviso, no Diário Oficia! do Município de Tufiiândia - MA.

7,3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes as c^jeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas pdo
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secreta^ia Municipal de Administraç^i.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
8.1.0 pagamento pelos fwTiecimenlos [testados, será efetualo em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias
úteis, contados do primeiro dia do més subsequente ao més do fornecimento, juros e atualização memetárias. mediante a apresentação de
Nota Fiscal ocomdos durante o mês, emitida em notrre da Prefeitura Municipal de Tufiiândia - MA, devidamente atestada peia Fiscalização

8.2. No texto da Nota fiscal deverá COTStar, c^gatoríameníe. o ot^eto da licitação, as quantidades, os valores unitáric» e totais, o número da
lidtação, do CcKiffato e da Nota de Empenho o^espondentes.

8,3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da wd^ bancária, devidamente válidos e atualizados
os dxum^tos de r^ularidade perante a Fazenda federai, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
9.1.0 Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, ai^ita peio titular da Seaetaria Municipal
de Administração ficará impedido de licitar e contratar oom a Prefeitura Municipai de Tufiiândia - MA, peio {xazo de até 05 (cinco) anos e ainda
será descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais comínações legais. Nesse caso, a Seaelaria
Municipai de Administração COTvocarâ os lidtames remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando
com eie o compromisso da Ata de Registro de Preços,

9.2, incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apres^tar documentação falsa, ensejar o retardwnenío da execução ck> ot^elo,
nãD mantiver a propc«ta, falhar ou fraudar na exeojçâo cto Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lá n.® 8.666/93, na forma do artigo 79. a}m
as consequências do artigo 80, e sem fHejuizo das sanções administrativas previstas nos artigos ̂  a 88 do mesmo instituto iegal,
9,4, A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital convocáório.

CLÁUSULA DÉCIMA; DA REVISÃO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços fxxterá sofrer alterações obedecidas as disposiçô^ contidas no art. 65 da Lei n,® 8.6^3.
10.2.0 preço registrado pod^á ser revisto em decorrência de eventual redução daquáes praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo
dos produtos, cabendo a Secreta^ia Municipal de Administração, através da Comissão Permanente de Licitação, womover necessárias
negociações junto aos Fornecedores, observadas as condições seguintes:
10.3. Quando o preço inicialnrente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço de mercado, a Seaeícffia Municipal de
Administração convocará o Fornecedor visando a ne^iaçâo para reduçáD de preços e sua adequação ao praticado no mercado.
10.3.1. Frustrada a negixaaçâo o Fornecedor será libwatío do compromisso assumido e a Seaetana Municipal de Administração convocará os
demais Fixnecedores. visando igual oportunidade de negociação,
10,4. Quando o preço de mercado íornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o comprcOTisso deverá apr^entar á
Secretaria Municipai de Administração reqüerirr>ento devidamente a>mprovado

Preteitura Municipal de Tufílandia
CNPJ 01 612.631/0001-24

Rua do Cwnercio. 191 - Centro - Tufiiândia / MA - Cep: 65.387-000

30



CPL - PMTF

Folha n»

ProcN^: 19/2022

A

ftetetora Mwn^al ()«
/í',

TUFILANDIA
«401 9 POW

10.4.1 A ̂ fet^a Munkápá de Administração, ap^ análise do requerimento, poderá liberar o Rcxoececto do compromisso assumido, sem
aplicação da penáidade, caso confirmada a veracidade dos motive» e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocwrer anl^ do inido
dos produtos
10.4 2. Ocorrendo a iiberaçào do F(:M’necedor, csytforme subitem 8,4.1, a Seaetaria Municipal de Administração {XKierá convocar os demais
Fornecedora, visaido igual oix>rtunidade de negodaçâo,
10,5 Nâo havendo éxilo nas negoda^^ a Secretaria Municipal de Administração revogará a Ata de Registro de Pr^s. adotando as medidas
cabíveis para obtenção do ajuste mais vaitajoso.

CLÂÜSUU DÉCIMA PRiMEíRA; DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
11,0 íornecedix terá registro canelado p^a Seaetaria Municipal de Administração (órgão gerenciador), quando:

a) descumprir as ctxidições prevista no Edital (to FTegào a que se vincula o preç» registrado;
b) descumprir as ccxidições da Ata de Registro de Pr«;»s;
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabeíeddo pela
Administração s^ jusfificativa ̂ tável;
d) nâo aceitar reduar o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praficados no mercado,
e) Nâo aceitíT reduzir o seu pret^ registrado na hipótese de este se tornar superio- àqueles praticados no mercado,
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificaçto exigidas na iidtaçâo
g) Não atender oj atender parciaimente, os preços  e as atndiçò^ estipuladas,
h) Reincidir em faltas no cump»im^to das obrigações que d€s:»rr^em do Edital e da Ata de Registro de Preços,
i) Demonsbar. comprovadamente. a impossibilidade ae atender às solicita^ dos fomecamentos, em razão dos preços re^strados, pe!a
indisponibiiidade de bem no mercado, cai anda, em decorrência de caso fcaluito ou de força maior,
j) O Fome(»ckx poderá solicitar o canceiarT«nto  otsai registro de preço na (x»rrência de fato sup^^reniente que venha comprometer a p^éta
execução contratual, decorrente de c^ fortuito ou de força maior devidamente comprovado,
I) O canceianento será iis^ectoido de íxocesso toministrativo a ser examinado pelo (xgto g^enciador, sendo que  a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contradittoo e a amf^a defesa;
m) A comunicação do catcelamento do registro to fornecedex- será feito por escrito. juntandcFse o cxxnixovante de recebimento:
n) No caso to Fomecodex «iccaiírar-se em lugar ignorado, incerto m inaossivel, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficiai do
Municíço de Tufilàndta - MA. consideranto-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.® dia útil, a contar da publicação;

11.1. O Fornecedor poderá soiidtar o cancelamento  ot seu registro de preço na ocorrência de fato sups^enienle que venha ccxnprwneter a
perfeita execução contratual, decorrente de caso fOTüJito ou de fixça maior devidamente OHTifwovato.

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento  ot registro de preço nào o desobriga dos fomecinwiíos complementares até a decisão fin^ to
órgão gerendador, a quá deverá sw prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facuittoa à Administra^ a aplicação das penalidades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
12,1 Após a assinatura da Ala de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Munidpal de Administração, se ne(»ssáno. pod«-á
convocar o FiOTecretor, para no ixazo de 05 (cmco) dias úteis, a contéff do recebimento da ronvcoaçào, assinar o in^rumento contratual, sob
pena de decair o direito à contrataçto, sem prejuizo das sanções previstas na lei.
12.2. O Contrato a ser firmato cwn o licilante venc^jor terá suas citosulas e condi^^es reguladas pelas Leis n.®s 10.520/2002 e 8.666/1993,
peia Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n® 147, de 7 de agosto de 2014, nos termos da
Minuta do Contrato do Edital.

12,3 O prazo para a assinatura do Cixtfrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando sÇicitado pelo licitante v^cedw
durante o seu transcurso, desde que ocoira motivo jusfificado e ̂ito peia a Secretaria Municipal de Administração
12.4. Farão parte mtegratte do Contrato iodos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base p^a o julgamento da
licitação, como as oxidições estabeieddas no Pregão, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vígfeTcia, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública muniapal que não tenha participtoo do certame lidlatório, mediante anuência do órgão gwwidadc^.
13.1,1, Os órgãos e entidades que nâo participaram do registro de jxeços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preçc», dev^ào
consultar o órgão gerencitoor da ata para manif^taçâo sobre a possibilidade de adesão.
13,1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
nâo dos produtos decorrente de toesâo, desde que nâo [xejudique as obrigações presentes e futuras decwrenles da ata, assumidas com o óigâo
gerenciador e órgãos participantes
13.1.3, As aquisições ou contratações adicicxias  a que se refere este artigo nâo pod»-âo exceda, por órgão ou entidade a com pc^ (onto dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatóno e registrados na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenaadw e órgãos partíiápantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

1’Teteitura Manicipal de Tuíilàndia
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14.1 0 òrgâo G«’enciadCM' fará publicar o resumo da i^esente Ata no Oíáno CHidá do Muntópo, após sua assinatura. (^DedK«ndo ao p^azo
previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n* 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Todas as attwaç^ que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente Ata de Registro
de Preços, conforme o caso.
15.2 Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO N* /2022 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata,
15.3 Os casos wnissos serás resdvidos de acordo ccan a Lei n.® 8.666,'93, Le- n.® 10,520/02 e Decreto Federal n® 7,892, de 23 de Janaro de
2013. alterado pelo Decreto Feda^al n® 8.250, de 23 de maio de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da aimarcade Pindaré Mirim, Estajo do Maranhão, com raiúncía expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na {xesença de duas testemunhas

de 2022,Tufilândía-MA de

Seaetaria Munidpa! de Adminisfi'açâo

R^esentante Legal

Piefeiiuía MunicipaJ «le Tufilstaclia
CNPJ ;01,612 631/0001-24

Rua do Cwnercio. 191 - Centro - Tufiíândia / MA - Cep 65 387-CfôO

32



CPL ■ PMTF

mFolha n»

Proc. N^: 19/2022

PrsMtüra UvnidSMd*

TUFILANDIA
CsnpfOMisw tein • pvn O

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 08/2022 - CPL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 019/2022

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

QUE FAZEM ENTRE Sl

EMPRESAA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"

EO/A),

(órgào contratante),

/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n®
de

. . sedi3do(a) na

A Prefeitura Munidp^ de Tufítândia, Estado do Maranhào p<x inleirr^io da Secretaria Municipal de.
na cidade decom sede no(a)

.(cargo e nome). nomeajo(a) pela Portaria n®
insailo(a) no CNPJ/W sob o n®

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada p^c^a) Sr.{a)
expoJida f»la (o)

e em ot»ervàida às disposições da Lei n® 8.666. de 21 de junho de 1993, da L© n° 10.520, de 17 de julho de

de

e CPF n®, , tencto em vista o que oxista no

. neste ato re|^esentado(a) pelo(a)

de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.  em

port3dor(a) da Cartera de Identidade n®
Processo n®

2M2 e na Lei n® 8,078, de 1990 - Código de Def^a do Consumidor, r^dvem celetwar o [xesente Termo de Conír^o, decorrente do Pregão
./2Q21, mediante as ciàusulas e condições a s^uír enunciadas.EítírÔníco n®

1. CLÀUSUU PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 Objeto do pr^ente Termo de Contrato é o R^istro de Pre^ cujo (Ajeío evwitual e futura ccmtrataçâo de empresa especializa no
fornecinwilo de Suprimentos de Infrxmatica para suixi as n©»ssidades das S«:retàri3s do Município de Tufilândia - MA, cwiforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Tatno de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vínojla-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à presta vencedora, indep©identemente de
franschçào

1.3. Disaíminaçâo do objeto:

MARCADESCRIÇÃO UNID. VALOR TOTAL R$VALOR UNT R$QÜANT.ITEM

xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxxx1

2. CLÁÜSÜU SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O c^azo <te vigérroa deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigênda até xx de xxxxxxxx de xxxxxx.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS  ( ).

3.2. No valor adma estão induidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decesrentes da exeorçâo cc»i^aíuaí, indusive Wbutos
e/ou impostos, encargos sxiais, trabalhistas, previdenciârios, fiscais e comerciais inddentes, taxa de administr^âo frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Prefeilura Municipal Ue Tufilàndia
CNPJ 01 612 631/0001-24

Rua Uo Comercio. 191 - Centro - Tufilândia / MA - Cep 65 387-000
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4. CLÁUSÜU QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta cxiKitraiaçâo estão programadas em dotação orçamentâna próf^a, prevista no orçamento do Município,
para o ex^^cício de xxxx, na ciassificaçâo ̂ aixo:

5. CLÂÜSUU QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para p^amenlo e demais condições a ele referentes encontran-se no Termo de Referènoa.

6, CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do re^uste do vaiw contratual são as está)etecidas no Temiode Refw^ênüa, anexo  a este Contrato.

7. CLÁUSUU SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigénda de garaitia de execução para a (xe^nte contratação.

8. CLÁUSUU OfTAVA • ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As ccxidiçôes de enü-ega e recePimaito do ot^to sâo aquelas previstas no Tennode Pfefer&icía, anexo ao Edital.

9. CUÜSÜU NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fi«:ati2açâo da execução do objeto ^rá efetuada por Comissâo/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSUU DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obngações da CONTRATANTE sâo aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo:
10.1.1. 0 c^jeto no fxazo e condições estabelKidas no Edital e seus anexos;
10.1.2. Verificar minuciosam©ite, no prazo fixado, a conftxmidade dos bens recebidos proviswiamente com as especificações constantes
do Edita! e da ©oposta, para fins de aceitação e rer^bimento definitivo:
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreguiarkiades veificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou oxrigido;

10.1.4. Actxnpanh© e fisr^líz© o cumprimento das obrigações da Contratada, atrav^ de comissâOí'servid(x especiámente designado;

Prdeitiira Municipal ik TurUâiidia
CNPJ 01 612 631/0001-24

Rua do Comercio, 191 - Centro - Tufifándia / MA - Cep 65.387^300
34



CPL-PMTF

Folha n®.

Proc, N®: 19/2022

P»*IWttjfa Mufitciíâí d«

TUFILANDIA
COiTorDfmMo 9p9^

10.1.5. Efetuar o pagarrrento â Contratada no valor a3rrespondente ao íornedmento do crf))eto. no prazo e forma estabeleólos no Edital
e sajs anexos:

10.1.6. A Admtnisir^ào nâo responderá por quaisquer comfxwníssos assumidos peta Contratada c»m terc^irc®, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Cwitrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus OTpregados. prepostr» ou sut^rdinados

10.2. As c^ígaçôes da CONTRATADA sà3 aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo:

10.2.1. Efetuar a entrega do c*jeto em perfeitas condições, oxiforme espedfic^õ^, prazo e local constantes no Termo de Referência
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na quá constarão as indicações referentes a marca, em conformidade ccxn o
edital e proposta de preços ̂ resentola;
10.2.2. Respais^ilizar-se f^os vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aiiigos 12,13e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei n® 8,078, de 1990);
10.2.3. Substituir, r^ararou corrigir, às suasexpensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto cc^ avarias Ojdefeitc»;
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo m&cimo de 24 (vime e quatro) hmas que antecede a data da entrega, os motive» que
impossibilita 0 cumi^nwito do prazo previsto, com  a devida aimprovaçâo;
10.2.5. Manter, durante texia a execução do contrato, em compatibilidade com as otxigaçôes sumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação erigidas na líatação;
10.2.6. Indica' [xeposto paa reíxeseníâ-la durante a execução do contrato;
10.2.7. Nâo transferir a terceiros, quer total ou parciaimente, o c*)eto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura Municipal de
Tufilândia - MA

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanees referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÀUSUU DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XlieXVlicfoart. 78 da Lei n* 8.666, de 1993,
eixm as consequências indicadas no art. ̂  da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções pxevistas no Termo de Referência,
anexo ao Edí!^:

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993,

12.2. Os c^s de rescisão ccmtraíuai serão formain^nte motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito  à prévia e ampla defe^.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão aiministraliva prevista no art. 77 da Lei n® 8,666,
de 1993,

12.4. O termo de revisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, confoime o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos cx)ntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpride»;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13, CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES

13.1. É vedado â CONTRATADA:

13.1.1. cauaonarcHJ utiliza'este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,

13.1.2. mtarompa a exeojçào cartratual scí) alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações conü-atuais reger-se-âo pela disciplina do art 65 da Lei n* 8.^, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condii^ contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizwOT necessàios,
até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inidal atualizado do confrato.

Prefeitura Muiiicijtal de Tufilâmita
CNPJ .01 612 631/0001-24
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15. CLÁUSUU DECiMA QUINTA • DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos ̂ rào decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi^s contidas na Lei n^S.^ô. de 1993, na Ui n* 10.520,
de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n*
8.078, de 1990 - Códtgo de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios geras dos contrate».

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA • PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providencia a publicaçào deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto
na Lei n®8666, de 1993

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Municiplo de Pindaré Mirim - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào
deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela condiiação, cxwiforme art. 55, §2* da Ui n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

deTufilândia - MA, de

Re^nsàvei legal da CONTRATANTE

Responsável lega! da CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Tufílàndia
CNPJ :01.612 631/0001-24

Rua do Comerão, 191 - Centro - Tufilândia / MA - Cep; 65 387-000
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 019/2022

ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA OE PREÇOS

Tendo examinado minudosamente as normas específicas do Pregào Eletrônico n.® _J2022 - SRP. cujo objeto é o Registro de Pre^ cujo
c^jeto eventual e futura contratação de empresa especializa no fc^necimento de Suprimentos de Informática para supn as necessidades das
^etárias do MunicipiO de Tufiiândia - MA, conforme as especificai^s constantes do Anexo I do Edita!  - Termo de Referência, e tomar
conhecimento úe todas as coidiç^ lá ̂ tabeleddas, passamos a formular a seguinte proposta.

1. PROPONENTE

Raz^ Sodal:

CNPJ:

Ender^;

Fcme/Fax.

Valor Total da Proposta: R$,

PLANILHA DA PROPOSTA {ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

T'

DESCRIÇÃO

1  IaaaaaaaaaaXXX

QUANT.UNIDADE

i  aaaaXXXXXX
i

ünitãSo’  ITEM TOTAL

aaXXxxxxAAaXaA

2. Declaro que nos preços irKJicados na f^anilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais
contribuiçôfô p©1in^tes.
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta lidtaçâo e que os produtos serão fornecidos de ̂ do com as condiçõ^ estabelecidas neste
Edital e seus anexos, que c^hecemos e aceitamc^ ©n tolos os seus termos,
4.0 prazo de validade desta proposta è de i
do Edital do Pregão Elefrônic» n‘ _/2022 - SRP.
5. Dedaro que prestaremos os fornecimentos dos produtos licitados no prazo máximo de
Ordem de Fornecimentos.

6. Declaro que providendaremos a substituição do{s) produto(s) rejeitadoís) no todo ou em parte pela contratante, na hipótese de nâo
conformidade oxn as espedficaçfes exigidas no Anexo I - Termo de Referênda, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até

(  ) contados a partir da notificação ofidal feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
7. Os produtos ofertados vinculados à prestação dos fornecimentos terão validade igual (Xj sup©i(X a 90 (nov©ita) dias, a contar da entr^a
definitiva do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inf©!© ©j superior, devldanente comprovado pelas anotações
de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem.
8, Informamos, descte íá, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados â CONTA CORRENTE N“.

. agencia N“. . BANCO , em nome de .
9, informamos qi^ o Representante que assinará o(s) íuíuro(s) Comrato(s), s©á o Sr".

, cx>m residência na

), dias, cantados da data de abertura, canforme previsto no preâmbulo

), contados do recebim©xo da

Portador do RG, sob o n*

e CPF n*

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

PrereiCtira Municipal Uc Tufiiândia
CNPJ 01 612 63V0001-24

Rua do Ccwnefao, 191 - Centro - Tufiiândia MA -Cep 65 3874300
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